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INTRODUÇÃO

A presente obra objetiva tecer breves considerações 
acerca do direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, princípio do desenvolvimento sustentável e 
responsabilidade civil ambiental para, ao final, fazer uma 
análise detalhada sobre a distinção entre dano ambiental e 
impacto ambiental e sua relevância para a configuração da 
responsabilidade ambiental. 
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I.

O MEIO AMBIENTE ECOLOGICAMENTE EQUILIBRADO

O meio ambiente ecologicamente equilibrado é bem 
comum de uso do povo, essencial sadia qualidade de 

vida, cabendo ao Poder Público e à coletividade o dever de 
defendê-lo e preservá-lo.

A Constituição Federal trata da proteção ao meio am-
biente em seu art. 225, in verbis: 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecolo-
gicamente equilibrado, bem de uso comum do povo 
e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao 
Poder Público e à coletividade o dever de defendê-
-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gera-
ções.

De acordo com a Política Nacional do Meio Ambiente 
(Lei nº 6.938/81), o meio ambiente é patrimônio público a 
ser necessariamente assegurado e protegido para uso da 
coletividade:

Art 2º - A Política Nacional do Meio Ambiente tem 
por objetivo a preservação, melhoria e recuperação 
da qualidade ambiental propícia à vida, visando asse-
gurar, no País, condições ao desenvolvimento sócio-
-econômico, aos interesses da segurança nacional e 
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à proteção da dignidade da vida humana, atendidos 
os seguintes princípios: 
I - ação governamental na manutenção do equilíbrio 
ecológico, considerando o meio ambiente como um 
patrimônio público a ser necessariamente assegura-
do e protegido, tendo em vista o uso coletivo; 

É possível encontrar o conceito legal de meio ambien-
te no art. 3º, inciso I, da Lei nº 6.938/81, assim como diver-
sos outros conceitos relacionados ao tema:

Art 3º - Para os fins previstos nesta Lei, entende-se 
por: 
I - meio ambiente, o conjunto de condições, leis, 
influências e interações de ordem física, química e 
biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas 
as suas formas; 
II - degradação da qualidade ambiental, a alteração 
adversa das características do meio ambiente; 
III - poluição, a degradação da qualidade ambiental 
resultante de atividades que direta ou indiretamen-
te: 
a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar 
da população; 
b) criem condições adversas às atividades sociais e 
econômicas; 
c) afetem desfavoravelmente a biota; 
d) afetem as condições estéticas ou sanitárias do 
meio ambiente; 
e) lancem matérias ou energia em desacordo com os 
padrões ambientais estabelecidos; 
IV - poluidor, a pessoa física ou jurídica, de di-
reito público ou privado, responsável, direta ou 
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indiretamente, por atividade causadora de degrada-
ção ambiental; 
V - recursos ambientais: a atmosfera, as águas in-
teriores, superficiais e subterrâneas, os estuários, o 
mar territorial, o solo, o subsolo, os elementos da 
biosfera, a fauna e a flora. (Redação dada pela Lei nº 
7.804, de 1989)

Didaticamente, segundo Migliari o meio ambiente é: 

Integração e a interação do conjunto de elementos 
naturais, artificiais, culturais e do trabalho que pro-
piciem o desenvolvimento equilibrado de todas as 
formas, sem exceções. Logo, não haverá um ambien-
te sadio quando não se elevar, ao mais alto grau de 
excelência, a qualidade da integração e da interação 
desse conjunto. (MIGLIARI, 2001, p. 40)

O ilustre professor José Afonso da Silva em Direito 
Ambiental Constitucional (2003, p. 81) discorre que:

O objetivo da tutela jurídica não é tanto o meio am-
biente considerado nos seus elementos constituti-
vos. O que o Direito visa a proteger é a qualidade 
do meio ambiente em função da qualidade de vida. 
Pode-se dizer que há dois objetos na tutela: um ime-
diato, que é a qualidade do meio ambiente; e outro 
mediato, que é a saúde, o bem-estar e a segurança 
da população, que se vem sintetizando em “qualida-
de de vida”.
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II

RESPONSABILIDADE CIVIL AMBIENTAL

A Constituição Federal de 198 prevê a possibilidade de 
responsabilização do poluidor em decorrência de dano 

ambiental, nos seguintes termos:

§ 3º As condutas e atividades consideradas lesivas 
ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas 
físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrati-
vas, independentemente da obrigação de reparar os 
danos causados.

No mesmo sentido, há disposição na Lei da Política 
Nacional do Meio Ambiente, n.º 6.938/81, cujo art. 14, § 
1º, reza que “o poluidor é obrigado, independentemente de 
existência de culpa, a indenizar ou reparar os danos cau-
sados ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua ati-
vidade”.

Consoante se extrai do inciso IV do art. 3º da Lei nº 
6.938/81, considera-se poluidor a pessoa física ou jurídica, 
de direito público ou privado, responsável, direta ou indi-
retamente, por atividade causadora de degradação am-
biental.

A responsabilidade civil por danos ambientai está pre-
vista no art. 4º, inciso VII, da Lei nº 6.938/81:
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Art 4º - A Política Nacional do Meio Ambiente visará: 
[...]
VII - à imposição, ao poluidor e ao predador, da obri-
gação de recuperar e/ou indenizar os danos causa-
dos e, ao usuário, da contribuição pela utilização de 
recursos ambientais com fins econômicos. 

Com efeito, a respeito da reparação do dano ao meio 
ambiente, o ordenamento jurídico pátrio agasalha a res-
ponsabilidade objetiva e impõe o dever de recomposição 
integral dos prejuízos por parte dos agentes infratores.

A responsabilidade civil por dano ambiental possui um 
regime jurídico próprio. Os danos ambientais são regidos 
pela teoria do risco integral. Trata-se de uma responsabili-
dade civil extremada que não admite excludentes do nexo 
causal, como força maior, fato de terceiro ou culpa exclu-
siva da vítima. 

Consoante as lições de Sérgio Ferraz (FERRAZ, 2000, p.58):

A teoria objetiva na imputação da responsabilidade 
ao causador dos danos ao meio ambiente se concre-
tiza porque: em termos de dano ecológico, não se 
pode pensar em outra adoção que não seja a do ris-
co integral. Não se pode pensar em outra malha que 
não seja malha realmente bem apertada que possa, 
na primeira jogada da rede, colher todo e qualquer 
possível responsável pelo prejuízo ambiental. É im-
portante que, pelo simples fato de ter havido omis-
são, já seja possível enredar agente administrativo e 
particulares, todos aqueles que de alguma maneira 
possam ser imputados ao prejuízo provocado para 
a coletividade. 
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Assim, o poluidor deve assumir todos os riscos ine-
rentes à atividade que pratica, uma vez que a pessoa que 
explora a atividade econômica ocupa a posição de garanti-
dor da preservação ambiental, sendo sempre considerado 
responsável pelos danos vinculados à atividade.

Ensina Benjamin (1998, p. 198) que:

Ao obrigar o poluidor a incorporar nos seus custos o 
preço da degradação que causa – operação que de-
corre da incorporação das externalidades ambien-
tais e da aplicação do princípio poluidor-pagador – a 
responsabilidade civil proporciona o clima político-
-jurídico necessário à operacionalização do princí-
pio da precaução, pois prevenir passa a ser menos 
custoso que reparar.

A responsabilidade por dano ambiental, portanto, 
possui evidenciado caráter objetivo, independentemente 
do caráter volitivo do agente.

Nesse sentido, decisões do Superior Tribunal de 
Justiça:

DANO AMBIENTAL. CORTE DE ÁRVORES 
NATIVAS EM ÁREA DE PROTEÇÃOAMBIENTAL. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. 1. Controvérsia 
adstrita à legalidade da imposição de multa, porda-
nos causados ao meio ambiente, com respaldo na 
responsabilidadeobjetiva, consubstanciada no corte 
de árvores nativas. 2. A Lei de Política Nacional do 
Meio Ambiente (Lei 6.938/81) adotoua sistemática 
da responsabilidade civil objetiva (art. 14, parágra-
fo1º.) e foi integralmente recepcionada pela ordem 
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jurídica atual, desorte que é irrelevante e imperti-
nente a discussão da conduta doagente (culpa ou 
dolo) para atribuição do dever de indenizar. 3. A ado-
ção pela lei da responsabilidade civil objetiva, sig-
nificouapreciável avanço no combate a devastação 
do meio ambiente, uma vezque, sob esse sistema, 
não se leva em conta, subjetivamente, aconduta do 
causador do dano, mas a ocorrência do resultado-
prejudicial ao homem e ao ambiente. Assim sendo, 
para que se observea obrigatoriedade da repara-
ção do dano é suficiente, apenas, que sedemons-
tre o nexo causal entre a lesão infligida ao meio 
ambiente e aação ou omissão do responsável pelo 
dano.4. O art. 4º, VII, da Lei nº 6.938/81 prevê ex-
pressamente o dever dopoluidor ou predador de 
recuperar e/ou indenizar os danos causados,além 
de possibilitar o reconhecimento da responsabili-
dade,repise-se, objetiva, do poluidor em indenizar 
ou reparar os danoscausados ao meio ambiente 
ou aos terceiros afetados por suaatividade, como 
dito, independentemente da existência de culpa.,-
consoante se infere do art. 14, § 1º, da citada lei. 
6. A aplicação de multa, na hipótese de dano am-
biental, decorre dopoder de polícia - mecanismo 
de frenagem de que dispõe aAdministração Pública 
para conter ou coibir atividades dosparticulares 
que se revelarem nocivas, inconvenientes ao bem-
-estarsocial, ao desenvolvimento e à segurança na-
cional, como sóiacontecer na degradação ambien-
tal.7. Recurso especial provido.  (STJ - REsp: 578797 
RS 2003/0162662-0, Relator: Ministro LUIZ FUX, 
Data de Julgamento: 05/08/2004, T1 - PRIMEIRA 
TURMA, Data de Publicação: DJ 20/09/2004 p. 196)
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PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. DIVERGÊNCIA NÃO DEMONSTRADA. 
DANO AMBIENTAL. SANÇÃO ADMINISTRATIVA. 
IMPOSIÇÃO DE MULTA. AÇÃO ANULATÓRIA DE 
DÉBITO FISCAL. DERRAMAMENTO DE ÓLEO DE 
EMBARCAÇÃO DA PETROBRÁS. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. REEXAME DE MATÉRIA PROBATÓRIA. 
SÚMULA 07/STJ. COMPETÊNCIA DOS ÓRGÃOS 
ESTADUAIS DE PROTEÇÃO AO MEIO AMBIENTE 
PARA IMPOR SANÇÕES. RESPONSABILIDADE 
OBJETIVA. LEGITIMIDADE DA EXAÇÃO. 1. A admis-
são do Recurso Especial pela alínea c exige a com-
provação do dissídio na forma prevista pelo RISTJ, 
com a demonstração das circunstâncias que asse-
melham os casos confrontados, não bastando, para 
tanto, a simples transcrição das ementas dos para-
digmas. 2. Mandado de segurança impetrado objeti-
vando a suspensão da exigibilidade da multa, bem 
como a desconstituição do ato administrativo, ao 
fundamento de incompetência do órgão ambiental 
municipal para a lavratura de auto de infração em 
casos de derramamento de óleo proveniente de na-
vio, uma vez que referida competência é atribuída à 
Capitania dos Portos do Ministério da Marinha, pelo 
artigo 14, § 4º, da Lei nº 6.938/81, combinado com os 
artigos 1º, 2º e 3º, da Lei nº 5.357/67, vigentes à épo-
ca do evento (26.06.00 - Lei de Introdução ao Código 
Civil, artigo 2º, § 2º), bem como pelo fato de a impo-
sição da multa não ter sido precedida de laudo téc-
nico em que restasse caracterizada a poluição e 
conduta comissiva ou omissiva, dolosa ou culposa da 
requerente que pudesse ter nexo de causalidade 
com a pretensa poluição, contrariando a exigência 
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do artigo 4º e do parágrafo 2º do artigo 41, do Decreto 
nº 3.179/99, que regulamenta a Lei nº 6.933/81. 3. O 
exame acerca da ausência de laudo técnico hábil 
com o escopo de aferir a ocorrência e extensão dos 
danos causados à saúde humana e ao meio ambiente 
e o nexo com eventual conduta comissiva ou omissi-
va, dolosa ou culposa da requerente apta a ensejar a 
aplicação de multa (art. 4º, da Lei 6938/81 e arts. 4º 
e 41 do Decreto 3.179/99) implica em análise de as-
pectos fáticos, insindicáveis em sede de recurso es-
pecial, por força do óbice erigido pela Sumula 07 
desta Corte. 4. Destarte, o caput do art. 14 da Lei n.º 
6.938/81 preceitua que as penalidades previstas em 
referido diploma são aplicáveis sem prejuízo de ou-
tras previstas em legislação federal, estadual ou mu-
nicipal e, seu § 2º determina que a atuação federal só 
ocorrerá quando omissa a autoridade estadual ou 
municipal: "Art. 14- Sem prejuízo das penalidades 
previstas pela legislação federal, estadual ou muni-
cipal, o não cumprimento das medidas necessárias à 
preservação ou correção dos inconvenientes e da-
nos causados pela degradação da qualidade ambien-
tal sujeitará os transgressores: § 2º. No caso de 
omissão da autoridade estadual ou municipal, cabe-
rá ao Secretário do Meio Ambiente a aplicação das 
penalidades pecuniárias previstas neste artigo." 5. 
Nesse seguimento, o § 4º, do mesmo dispositivo le-
gal, vigente à época da ocorrência do dano ambien-
tal, tão-somente prescrevia outras penalidades, re-
metendo a fiscalização à Capitania dos Portos em 
estreita cooperação com diversos outros órgãos de 
proteção ao meio ambiente estaduais ou federais, no 
esteio da Lei n.º 5.357/67, que assim dispõe: "Art 1º 



A Aplicação do Princípio do Desenvolvimento Sustentável e seus Reflexos na Responsabilidade Civil Ambiental AMANDA VIEIRA ABREU

l  23  l

As embarcações ou terminais marítimos ou fluviais 
de qualquer natureza, estrangeiros ou nacionais, 
que lançarem detritos ou óleo nas águas que se en-
contrem dentro, de uma faixa de 6 (seis) milhas ma-
rítimas do litoral brasileiro, ou nos rios, lagoas e ou-
tros tratos de água ficarão sujeitos às seguintes 
penalidades: a) as embarcações, à multa de 2% (dois 
por cento) do maior salário-mínimo vigente no ter-
ritório nacional, por tonelada de arqueação ou fra-
ção; b) os terminais marítimos ou fluviais, à multa de 
200 (duzentos) vêzes o maior salário-mínimo vigen-
te no território nacional. Parágrafo único. Em caso 
de reincidência a multa será aplicada em dobro. Art 
2º A fiscalização desta Lei fica a cargo da Diretoria 
de Portos e Costas do Ministério da Marinha, em es-
treita cooperação com os diversos órgãos federais 
ou estaduais interessados. Art 3º A aplicação da pe-
nalidade prevista no art. 1º e a contabilidade da re-
ceita dela decorrente far-se-ão de acôrdo com o es-
tabelecido no Regulamento para as Capitanias de 
Portos. Art 4º A receita proveniente da aplicação 
desta lei será vinculada ao Fundo Naval, para cum-
primento dos programas e manutenção dos serviços 
necessários à fiscalização da observância desta Lei. 
Art 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação. Art 6º Revogam-se as disposições em contrá-
rio.� 6. Consectariamente, revela-se evidente que o 
§ 4º, do art. 14, da Lei n.º 6.938/81, não exclui a com-
petência fiscalizatória e sancionatória dos órgãos 
estaduais de proteção ao meio ambiente, mas, ao 
contrário, consoante o art. 2º, da Lei n.º 5.357/67, 
reforçou-a. 7. A ratio do art. 14, da Lei n.º 6.938/81 
está em que a ofensa ao meio ambiente pode ser 
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bifronte atingindo as diversas unidades da federa-
ção. 8. Premissas que impõem o afastamento da pre-
tensa incompetência da autoridade estadual que la-
vrou o auto de infração e impôs multa administrativa 
à recorrente. 9. A controvérsia quando não adstrita à 
legalidade da imposição de multa, por danos causa-
dos ao meio ambiente, com respaldo na responsabi-
lidade objetiva, escapa à competência do E. STJ por 
interdição da Súmula 07. 10. Sob a estrita ótica infra-
constitucional, dispõe o artigo 3º, inciso IV, da lei n º 
6.938/81: “Art. 3º - Para os fins previstos nesta Lei, 
entende-se por: IV - poluidor, a pessoa física ou ju-
rídica, de direito público ou privado, responsável, 
direta ou indiretamente, por atividade causadora de 
degradação ambiental; 11. O artigo 14, § 1º, da mesma 
norma, a seu turno, prevê:”Art. 14 - Sem prejuízo das 
penalidades definidas pela legislação federal, esta-
dual e municipal, o não cumprimento das medidas 
necessárias à preservação ou correção dos inconve-
nientes e danos causados pela degradação da quali-
dade ambiental sujeitará os transgressores: (grifo 
nosso) § 1º Sem obstar a aplicação das penalidades 
previstas neste artigo, é o poluidor obrigado, inde-
pendentemente da existência de culpa, a indenizar 
ou reparar os danos causados ao meio ambiente e a 
terceiros, afetados por sua atividade. O Ministério 
Público da União e dos Estados terá legitimidade 
para propor ação de responsabilidade civil e crimi-
nal, por danos causados ao meio ambiente. 12. Com 
efeito, o artigo 14 da Lei nº 6.938/81, mantido pela 
Lei nº 7.804/89, permite a aplicação de multas pela 
autoridade estadual com base em legislação federal, 
vedando expressamente a sua cobrança pela União, 
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se já tiver sido aplicada pelo Estado. 13. In casu, o 
auto de infração foi lavrado por autoridade estadual, 
com base nessa responsabilidade objetiva. 14. 
Dessarte, “(...) O meio ambiente, ecologicamente 
equilibrado, é direito de todos, protegido pela pró-
pria Constituição Federal, cujo art. 225 o conside-
ra”bem de uso comum do povo e essencial à sadia 
qualidade de vida”. (...) Além das medidas protetivas e 
preservativas previstas no § 1º, incs. I- VII do art. 225 
da Constituição Federal, em seu § 3º ela trata da res-
ponsabilidade penal, administrativa e civil dos cau-
sadores de dano ao meio ambiente, ao dispor:”As 
condutas e atividades consideradas lesivas ao meio 
ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou 
jurídicas, a sanções penais e administrativas, inde-
pendentemente da obrigação de reparar os danos 
causados”. Neste ponto a Constituição recepcionou 
o já citado art. 14, § 1º da Lei n. 6.938/81, que estabe-
leceu responsabilidade objetiva para os causadores 
de dano ao meio ambiente, nos seguintes termos:”-
sem obstar a aplicação das penalidades previstas 
neste artigo, é o poluidor obrigado, independente-
mente de existência de culpa, a indenizar ou reparar 
os danos causados ao meio ambiente e a terceiros, 
afetados por sua atividade.””(grifos nossos) (Sergio 
Cavalieri Filho, in”Programa de Responsabilidade 
Civil”) 15. As penalidades da Lei n.º 6.938/81 incidem 
sem prejuízo de outras previstas na legislação fede-
ral, estadual ou municipal (art. 14, caput) e somente 
podem ser aplicadas por órgão federal de proteção 
ao meio ambiente quando omissa a autoridade esta-
dual ou municipal (art. 14, § 2º). A ratio do dispositivo 
está em que a ofensa ao meio ambiente pode ser 
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bifronte atingindo as diversas unidades da federa-
ção 16. À Capitania dos Portos, consoante o disposto 
no § 4º, do art. 14, da Lei n.º 6.938/81, então vigente 
à época do evento, competia aplicar outras penali-
dades, previstas na Lei n.º 5.357/67, às embarcações 
estrangeiras ou nacionais que ocasionassem derra-
mamento de óleo em águas brasileiras. 17. A compe-
tência da Capitania dos Portos não exclui, mas com-
plementa, a legitimidade fiscalizatória e 
sancionadora dos órgãos estaduais de proteção ao 
meio ambiente. 18. Para fins da Lei nº 6.938, de 31 de 
agosto de 1981, art 3º, qualifica-se como poluidor a 
pessoa física ou jurídica, de direito público ou priva-
do, responsável, direta ou indiretamente, por ativi-
dade causadora de degradação ambiental. 
Precedentes jurisprudenciais do STJ: RESP 467.212/
RJ, desta relatoria, DJ de 15.12.2003; RESP 282.781/
PR, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 
27.05.2002; AGA 179.321/SP, Relatora Ministra Nancy 
Andrighi, DJ de 25.09.2000 e RESP 48.753-6/SP, 
Relator Ministro Amércio Luz, DJ de 17.04.1995. 19. 
Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa 
parte, desprovido. (STJ - REsp: 673765 RJ 
2004/0109031-2, Relator: Ministro LUIZ FUX, Data 
de Julgamento: 15/09/2005, T1 - PRIMEIRA TURMA, 
Data de Publicação: --> DJ 26/09/2005 p. 214)

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
RESPONSABILIDADE CIVIL AMBIENTAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. DANOS EXTRAPATRIMONIAIS. 
ACIDENTE AMBIENTAL. EXPLOSÃO DO NAVIO 
VICUÑA. PORTO DE PARANAGUÁ. PESCADORES 
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PROFISSIONAIS. PROIBIÇÃO DE TEMPORÁRIA 
DE PESCA. EMPRESAS ADQUIRENTES DA 
CARGA TRANSPORTADA. AUSÊNCIA DE 
RESPONSABILIDADE. NEXO DE CAUSALIDADE NÃO 
CONFIGURADO. 1. Ação indenizatória ajuizada por 
pescadora em desfavor apenas das empresas ad-
quirentes (destinatárias) da carga que era transpor-
tada pelo navio tanque Vicuña no momento de sua 
explosão, em 15/11/2004, no Porto de Paranaguá. 
Pretensão da autora de se ver compensada por danos 
morais decorrentes da proibição temporária da pesca 
(2 meses) determinada em virtude da contaminação 
ambiental provocada pelo acidente. 2. Acórdão recor-
rido que concluiu pela improcedência do pedido ao 
fundamento de não estar configurado, na hipótese, 
nexo de causal capaz de vincular o resultado danoso 
ao comportamento de empresas que, sendo meras 
adquirentes da carga transportada, em nada teriam 
contribuído para o acidente, nem sequer de forma 
indireta. 3. Consoante a jurisprudência pacífica desta 
Corte, sedimentada inclusive no julgamento de recur-
sos submetidos à sistemática dos processos repre-
sentativos de controvérsia (arts. 543-C do CPC/1973 
e 1.036 e 1.037 do CPC/2015), “a responsabilidade por 
dano ambiental é objetiva, informada pela teoria do 
risco integral, sendo o nexo de causalidade o fator 
aglutinante que permite que o risco se integre na uni-
dade do ato” ( REsp nº 1.374.284/MG). 4. Em que pese 
a responsabilidade por dano ambiental seja objetiva 
(e lastreada pela teoria do risco integral), faz-se im-
prescindível, para a configuração do dever de indeni-
zar, a demonstração da existência de nexo de causa-
lidade apto a vincular o resultado lesivo efetivamente 
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verificado ao comportamento (comissivo ou omissi-
vo) daquele a quem se repute a condição de agente 
causador. 5. No caso, inexiste nexo de causalidade 
entre os danos ambientais (e morais a eles correlatos) 
resultantes da explosão do navio Vicuña e a conduta 
das empresas adquirentes da carga transportada pela 
referida embarcação. 6. Não sendo as adquirentes da 
carga responsáveis diretas pelo acidente ocorrido, só 
haveria falar em sua responsabilização - na condição 
de poluidora indireta - acaso fosse demonstrado: (i) o 
comportamento omissivo de sua parte; (ii) que o ris-
co de explosão na realização do transporte marítimo 
de produtos químicos adquiridos fosse ínsito às ativi-
dades por elas desempenhadas ou (iii) que estava ao 
encargo delas, e não da empresa vendedora, a con-
tratação do transporte da carga que lhes seria desti-
nada. 7. Para os fins do art. 1.040 do CPC/2015, fixa-se 
a seguinte TESE: As empresas adquirentes da carga 
transportada pelo navio Vicunã no momento de sua 
explosão, no Porto de Paranaguá/PR, em 15/11/2004, 
não respondem pela reparação dos danos alegada-
mente suportados por pescadores da região atingida, 
haja vista a ausência de nexo causal a ligar tais prejuí-
zos (decorrentes da proibição temporária da pesca) 
à conduta por elas perpetrada (mera aquisição pre-
térita do metanol transportado). 8. Recurso especial 
não provido. (STJ - REsp: 1596081 PR 2016/0108822-
1, Relator: Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
Data de Julgamento: 25/10/2017, S2 - SEGUNDA 
SEÇÃO, Data de Publicação: DJe 22/11/2017)

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - DANOS MATERIAIS 
E MORAIS A PESCADORES CAUSADOS POR 
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POLUIÇÃO AMBIENTAL POR VAZAMENTO DE 
NAFTA, EM DECORRÊNCIA DE COLISÃO DO 
NAVIO N-T NORMA NO PORTO DE PARANAGUÁ 
- 1) PROCESSOS DIVERSOS DECORRENTES DO 
MESMO FATO, POSSIBILIDADE DE TRATAMENTO 
COMO RECURSO REPETITIVO DE TEMAS 
DESTACADOS PELO PRESIDENTE DO TRIBUNAL, 
À CONVENIÊNCIA DE FORNECIMENTO DE 
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL UNIFORME 
SOBRE CONSEQUÊNCIAS JURÍDICAS DO FATO, 
QUANTO A MATÉRIAS REPETITIVAS; 2) TEMAS: 
a) CERCEAMENTO DE DEFESA INEXISTENTE 
NO JULGAMENTO ANTECIPADO, ANTE OS 
ELEMENTOS DOCUMENTAIS SUFICIENTES; b) 
LEGITIMIDADE DE PARTE DA PROPRIETÁRIA 
DO NAVIO TRANSPORTADOR DE CARGA 
PERIGOSA, DEVIDO A RESPONSABILIDADE 
OBJETIVA. PRINCÍPIO DO POLUIDOR-
PAGADOR; c) INADMISSÍVEL A EXCLUSÃO DE 
RESPONSABILIDADE POR FATO DE TERCEIRO; d) 
DANOS MORAL E MATERIAL CARACTERIZADOS; 
e) JUROS MORATÓRIOS: INCIDÊNCIA A PARTIR DA 
DATA DO EVENTO DANOSO - SÚMULA 54/STJ; f) 
SUCUMBÊNCIA. 3) IMPROVIMENTO DO RECURSO, 
COM OBSERVAÇÃO. 1.- É admissível, no sistema dos 
Recursos Repetitivos ( CPC, art. 543-C e Resolução 
STJ 08/08) definir, para vítimas do mesmo fato, em 
condições idênticas, teses jurídicas uniformes para 
as mesmas consequências jurídicas. 2.- Teses firma-
das: a) Não cerceamento de defesa ao julgamento 
antecipado da lide.- Não configura cerceamento de 
defesa o julgamento antecipado da lide ( CPC, art. 
330, I e II) de processo de ação de indenização por 
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danos materiais e morais, movida por pescador pro-
fissional artesanal contra a Petrobrás, decorrente de 
impossibilidade de exercício da profissão, em virtu-
de de poluição ambiental causada por derramamen-
to de nafta devido a avaria do Navio “N-T Norma”, a 
18.10.2001, no Porto de Paranaguá, pelo período em 
que suspensa a pesca pelo IBAMA (da data do fato até 
14.11.2001); b) Legitimidade ativa ad causam.- É parte 
legítima para ação de indenização supra referida o 
pescador profissional artesanal, com início de ati-
vidade profissional registrada no Departamento de 
Pesca e Aquicultura do Ministério da Agricultura, e 
do Abastecimento anteriormente ao fato, ainda que 
a emissão da carteira de pescador profissional te-
nha ocorrido posteriormente, não havendo a ré ale-
gado e provado falsidade dos dados constantes do 
registro e provado haver recebido atenção do poder 
público devido a consequências profissionais do aci-
dente; c) Inviabilidade de alegação de culpa exclusi-
va de terceiro, ante a responsabilidade objetiva.- A 
alegação de culpa exclusiva de terceiro pelo aciden-
te em causa, como excludente de responsabilidade, 
deve ser afastada, ante a incidência da teoria do ris-
co integral e da responsabilidade objetiva ínsita ao 
dano ambiental (art. 225, § 3º, da CF e do art. 14, § 1º, 
da Lei nº 6.938/81), responsabilizando o degradador 
em decorrência do princípio do poluidor-pagador. d) 
Configuração de dano moral.- Patente o sofrimento 
intenso de pescador profissional artesanal, causado 
pela privação das condições de trabalho, em con-
sequência do dano ambiental, é também devida a 
indenização por dano moral, fixada, por equidade, 
em valor equivalente a um salário-mínimo. e) termo 
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inicial de incidência dos juros moratórios na data do 
evento danoso.- Nos termos da Súmula 54/STJ, os 
juros moratórios incidem a partir da data do fato, no 
tocante aos valores devidos a título de dano material e 
moral; f) Ônus da sucumbência.- Prevalecendo os ter-
mos da Súmula 326/STJ, a condenação em montante 
inferior ao postulado na inicial não afasta a sucum-
bência mínima, de modo que não se redistribuem os 
ônus da sucumbência. 3.- Recurso Especial improvido, 
com observação de que julgamento das teses ora fir-
madas visa a equalizar especificamente o julgamento 
das ações de indenização efetivamente movidas dian-
te do acidente ocorrido com o Navio N-T Norma, no 
Porto de Paranaguá, no dia 18.10.2001, mas, naquilo 
que encerram teses gerais, aplicáveis a consequências 
de danos ambientais causados em outros acidentes 
semelhantes, serão, como natural, evidentemente 
considerados nos julgamentos a se realizarem.
(STJ - REsp: 1114398 PR 2009/0067989-1, Relator: 
Ministro SIDNEI BENETI, Data de Julgamento: 
08/02/2012, S2 - SEGUNDA SEÇÃO, Data de 
Publicação: DJe 16/02/2012 RT vol. 919 p. 787)

Todavia, necessário destacar que, para a atribuição do 
dever de indenizar, deve-se demonstrar o dano e o nexo 
de causalidade entre a lesão ambiental e a ação ou omissão 
dos responsáveis, de modo que a violação da norma, por si, 
não pressupõe o dano ao meio ambiente, na esteira do já 
decidido pela 2ª Turma do STJ ( REsp 1.140.549 , Rel. Min. 
ELIANA CALMON, DJe 6.4.2010).

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pa-
cífica no sentido de que “a responsabilidade civil objetiva 
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por dano ambiental não exclui a comprovação da efetiva 
ocorrência de dano e do nexo de causalidade com a conduta 
do agente, pois estes são elementos essenciais ao reconhe-
cimento do direito de reparação” ( REsp 1378705/SC , Rel. 
Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 
03/10/2013, DJe 14/10/2013, grifos acrescidos).

Sobre o tema, segue importantes julgados do Superior 
Tribunal de Justiça:

RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
RESPONSABILIDADE CIVIL AMBIENTAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. DANOS EXTRAPATRIMONIAIS. 
ACIDENTE AMBIENTAL. EXPLOSÃO DO NAVIO 
VICUÑA. PORTO DE PARANAGUÁ. PESCADORES 
PROFISSIONAIS. PROIBIÇÃO TEMPORÁRIA 
DE PESCA. EMPRESAS ADQUIRENTES DA 
CARGA TRANSPORTADA. AUSÊNCIA DE 
RESPONSABILIDADE. NEXO DE CAUSALIDADE NÃO 
CONFIGURADO. 1. Ação indenizatória ajuizada por 
pescadora em desfavor apenas das empresas ad-
quirentes (destinatárias) da carga que era transpor-
tada pelo navio tanque Vicuña no momento de sua 
explosão, em 15/11/2004, no Porto de Paranaguá. 
Pretensão da autora de se ver compensada por da-
nos morais decorrentes da proibição temporária da 
pesca (2 meses) determinada em virtude da con-
taminação ambiental provocada pelo acidente. 2. 
Acórdão recorrido que concluiu pela procedência 
do pedido ao fundamento de se tratar de hipótese de 
responsabilidade objetiva, com aplicação da teoria 
do risco integral, na qual o simples risco da atividade 
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desenvolvida pelas demandadas configuraria o nexo 
de causalidade ensejador do dever de indenizar. 
Indenização fixada no valor de R$ 5.000,00 (cinco 
mil reais). 3. Consoante a jurisprudência pacífica 
desta Corte, sedimentada inclusive no julgamento 
de recursos submetidos à sistemática dos proces-
sos representativos de controvérsia (arts. 543-C do 
CPC/1973 e 1.036 e 1.037 do CPC/2015), “a respon-
sabilidade por dano ambiental é objetiva, informada 
pela teoria do risco integral, sendo o nexo de causa-
lidade o fator aglutinante que permite que o risco se 
integre na unidade do ato” ( REsp nº 1.374.284/MG). 
4. Em que pese a responsabilidade por dano am-
biental seja objetiva (e lastreada pela teoria do risco 
integral), faz-se imprescindível, para a configuração 
do dever de indenizar, a demonstração da existência 
de nexo de causalidade apto a vincular o resultado 
lesivo efetivamente verificado ao comportamento 
(comissivo ou omissivo) daquele a quem se repute 
a condição de agente causador. 5. No caso, inexis-
te nexo de causalidade entre os danos ambientais (e 
morais a eles correlatos) resultantes da explosão do 
navio Vicuña e a conduta das empresas adquirentes 
da carga transportada pela referida embarcação. 6. 
Não sendo as adquirentes da carga responsáveis di-
retas pelo acidente ocorrido, só haveria falar em sua 
responsabilização - na condição de poluidora indi-
reta - acaso fosse demonstrado: (i) o comportamen-
to omissivo de sua parte; (ii) que o risco de explosão 
na realização do transporte marítimo de produtos 
químicos adquiridos fosse ínsito às atividades por 
elas desempenhadas ou (iii) que estava ao encargo 
delas, e não da empresa vendedora, a contratação do 
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transporte da carga que lhes seria destinada. 7. Para 
os fins do art. 1.040 do CPC/2015, fixa-se a seguinte 
TESE: As empresas adquirentes da carga transpor-
tada pelo navio Vicunã no momento de sua explo-
são, no Porto de Paranaguá/PR, em 15/11/2004, não 
respondem pela reparação dos danos alegadamente 
suportados por pescadores da região atingida, haja 
vista a ausência de nexo causal a ligar tais prejuízos 
(decorrentes da proibição temporária da pesca) à 
conduta por elas perpetrada (mera aquisição preté-
rita do metanol transportado). 8. Recursos especiais 
providos. (STJ - REsp: 1602106 PR 2016/0137679-4, 
Relator: Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
Data de Julgamento: 25/10/2017, S2 - SEGUNDA 
SEÇÃO, Data de Publicação: DJe 22/11/2017 RSTJ vol. 
249 p. 530)

RESPONSABILIDADE CIVIL POR DANO AMBIENTAL. 
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. DANOS 
DECORRENTES DO ROMPIMENTO DE BARRAGEM. 
ACIDENTE AMBIENTAL OCORRIDO, EM JANEIRO 
DE 2007, NOS MUNICÍPIOS DE MIRAÍ E MURIAÉ, 
ESTADO DE MINAS GERAIS. TEORIA DO RISCO 
INTEGRAL. NEXO DE CAUSALIDADE. 1. Para fins 
do art. 543-C do Código de Processo Civil: a) a res-
ponsabilidade por dano ambiental é objetiva, infor-
mada pela teoria do risco integral, sendo o nexo de 
causalidade o fator aglutinante que permite que o 
risco se integre na unidade do ato, sendo descabi-
da a invocação, pela empresa responsável pelo dano 
ambiental, de excludentes de responsabilidade ci-
vil para afastar sua obrigação de indenizar; b) em 
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decorrência do acidente, a empresa deve recompor 
os danos materiais e morais causados e c) na fixação 
da indenização por danos morais, recomendável que 
o arbitramento seja feito caso a caso e com mode-
ração, proporcionalmente ao grau de culpa, ao nível 
socioeconômico do autor, e, ainda, ao porte da em-
presa, orientando-se o juiz pelos critérios sugeridos 
pela doutrina e jurisprudência, com razoabilidade, 
valendo-se de sua experiência e bom senso, aten-
to à realidade da vida e às peculiaridades de cada 
caso, de modo que, de um lado, não haja enrique-
cimento sem causa de quem recebe a indenização 
e, de outro, haja efetiva compensação pelos danos 
morais experimentados por aquele que fora lesado. 
2. No caso concreto, recurso especial a que se nega 
provimento. (STJ - REsp: 1374284 MG 2012/0108265-
7, Relator: Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Data de 
Julgamento: 27/08/2014, S2 - SEGUNDA SEÇÃO, 
Data de Publicação: DJe 05/09/2014)

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - DANOS MATERIAIS 
E MORAIS A PESCADORES CAUSADOS POR 
POLUIÇÃO AMBIENTAL POR VAZAMENTO DE 
NAFTA, EM DECORRÊNCIA DE COLISÃO DO 
NAVIO N-T NORMA NO PORTO DE PARANAGUÁ 
- 1) PROCESSOS DIVERSOS DECORRENTES DO 
MESMO FATO, POSSIBILIDADE DE TRATAMENTO 
COMO RECURSO REPETITIVO DE TEMAS 
DESTACADOS PELO PRESIDENTE DO TRIBUNAL, 
À CONVENIÊNCIA DE FORNECIMENTO DE 
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL UNIFORME 
SOBRE CONSEQUÊNCIAS JURÍDICAS DO FATO, 
QUANTO A MATÉRIAS REPETITIVAS; 2) TEMAS: 
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a) CERCEAMENTO DE DEFESA INEXISTENTE NO 
JULGAMENTO ANTECIPADO, ANTE OS ELEMENTOS 
DOCUMENTAIS SUFICIENTES; b) LEGITIMIDADE 
DE PARTE DA PROPRIETÁRIA DO NAVIO 
TRANSPORTADOR DE CARGA PERIGOSA, DEVIDO 
A RESPONSABILIDADE OBJETIVA. PRINCÍPIO 
DO POLUIDOR-PAGADOR; c) INADMISSÍVEL A 
EXCLUSÃO DE RESPONSABILIDADE POR FATO 
DE TERCEIRO; d) DANOS MORAL E MATERIAL 
CARACTERIZADOS; e) JUROS MORATÓRIOS: 
INCIDÊNCIA A PARTIR DA DATA DO EVENTO 
DANOSO - SÚMULA 54/STJ; f) SUCUMBÊNCIA. 3) 
IMPROVIMENTO DO RECURSO, COM OBSERVAÇÃO.
1.- É admissível, no sistema dos Recursos Repetitivos 
(CPC, art. 543-C e Resolução STJ 08/08) definir, para 
vítimas do mesmo fato, em condições idênticas, te-
ses jurídicas uniformes para as mesmas consequên-
cias jurídicas.
2.- Teses firmadas: a) Não cerceamento de defesa ao 
julgamento antecipado da lide.- Não configura cer-
ceamento de defesa o julgamento antecipado da lide 
(CPC, art. 330, I e II) de processo de ação de inde-
nização por danos materiais e morais, movida por 
pescador profissional artesanal contra a Petrobrás, 
decorrente de impossibilidade de exercício da pro-
fissão, em virtude de poluição ambiental causada por 
derramamento de nafta devido a avaria do Navio “N-T 
Norma”, a 18.10.2001, no Porto de Paranaguá, pelo pe-
ríodo em que suspensa a pesca pelo IBAMA (da data 
do fato até 14.11.2001); b) Legitimidade ativa ad cau-
sam.- É parte legítima para ação de indenização supra 
referida o pescador profissional artesanal, com início 
de atividade profissional registrada no Departamento 
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de Pesca e Aquicultura do Ministério da Agricultura, 
e do Abastecimento anteriormente ao fato, ainda que 
a emissão da carteira de pescador profissional tenha 
ocorrido posteriormente, não havendo a ré alegado e 
provado falsidade dos dados constantes do registro 
e provado haver recebido atenção do poder públi-
co devido a consequências profissionais do aciden-
te; c) Inviabilidade de alegação de culpa exclusiva de 
terceiro, ante a responsabilidade objetiva.- A alega-
ção de culpa exclusiva de terceiro pelo acidente em 
causa, como excludente de responsabilidade, deve 
ser afastada, ante a incidência da teoria do risco in-
tegral e da responsabilidade objetiva ínsita ao dano 
ambiental (art. 225, § 3º, da CF e do art. 14, § 1º, da 
Lei nº 6.938/81), responsabilizando o degradador em 
decorrência do princípio do poluidor-pagador. d) 
Configuração de dano moral.- Patente o sofrimento 
intenso de pescador profissional artesanal, causado 
pela privação das condições de trabalho, em conse-
quência do dano ambiental, é também devida a inde-
nização por dano moral, fixada, por equidade, em va-
lor equivalente a um salário-mínimo. e) termo inicial 
de incidência dos juros moratórios na data do evento 
danoso.- Nos termos da Súmula 54/STJ, os juros mo-
ratórios incidem a partir da data do fato, no tocante 
aos valores devidos a título de dano material e moral; 
f) Ônus da sucumbência.- Prevalecendo os termos da 
Súmula 326/STJ, a condenação em montante inferior 
ao postulado na inicial não afasta a sucumbência mí-
nima, de modo que não se redistribuem os ônus da 
sucumbência.
3.- Recurso Especial improvido, com observação 
de que julgamento das teses ora firmadas visa a 



A Aplicação do Princípio do Desenvolvimento Sustentável e seus Reflexos na Responsabilidade Civil Ambiental

l  38  l

equalizar especificamente o julgamento das ações 
de indenização efetivamente movidas diante do aci-
dente ocorrido com o Navio N-T Norma, no Porto 
de Paranaguá, no dia 18.10.2001, mas, naquilo que 
encerram teses gerais, aplicáveis a consequências 
de danos ambientais causados em outros acidentes 
semelhantes, serão, como natural, evidentemente 
considerados nos julgamentos a se realizarem.
(REsp n. 1.114.398/PR, relator Ministro Sidnei Beneti, 
Segunda Seção, julgado em 8/2/2012, DJe de 
16/2/2012.)

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL, 
CIVIL E AMBIENTAL. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. DANO AMBIENTAL. TEORIA DO 
RISCO INTEGRAL. PRINCÍPIO DO POLUIDOR-
PAGADOR. EXONERAÇÃO DA RESPONSABILIDADE. 
NEXO CAUSAL. ROMPIMENTO. ALEGAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. MATA ATLÂNTICA. 
VEGETAÇÃO PRIMÁRIA, SECUNDÁRIA. GRAUS 
MÉDIO E AVANÇADO DE REGENERAÇÃO. 
DEFINIÇÃO. RESOLUÇÃO CONAMA Nº 2 DE MARÇO 
DE 1994. OFENSA REFLEXA. DESCABIMENTO. 
INTERESSE SOCIAL E UTILIDADE PÚBLICA. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/
STJ. VALOR DA INDENIZAÇÃO. DEFICIÊNCIA DA 
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA 284/STF.
1. Ação civil pública por meio da qual se requer a in-
denização de dano ambiental decorrente do corte 
indevido de vegetação para a instalação de um posto 
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de combustíveis em área de Mata Atlântica e a proi-
bição da concessão de licenças ambientais em con-
dições semelhantes.
2. Recurso especial interposto em: 28/09/2015; 
conclusos ao gabinete em: 1º/07/2019; aplicação do 
CPC/73.
3. O propósito recursal é determinar se: a) persis-
tiu a negativa de prestação jurisdicional, por ter o 
Tribunal de origem se omitido de examinar a tese 
de interrupção do nexo de causalidade; b) nos da-
nos ambientais, é possível arguir causas de exone-
ração da responsabilidade; c) as licenças ambientais 
foram concedidas de acordo com as normas perti-
nentes; d) havia utilidade pública ou interesse social 
que autorizassem a supressão de vegetação da Mata 
Atlântica; e e) se o valor da multa/reparação foi fixa-
do de modo exorbitante.
4. Ausentes os vícios do art. 535 do CPC/73, rejei-
tam-se os embargos de declaração.
5. A exoneração da responsabilidade pela interrup-
ção do nexo causal é admitida na responsabilidade 
subjetiva e em algumas teorias do risco, que regem a 
responsabilidade objetiva, mas não pode ser alegada 
quando se tratar de dano subordinado à teoria do 
risco integral.
6. Os danos ambientais são regidos pela teoria do 
risco integral, colocando-se aquele que explora a 
atividade econômica na posição de garantidor da 
preservação ambiental, sendo sempre considerado 
responsável pelos danos vinculados à atividade, des-
cabendo questionar sobre a exclusão da responsabi-
lidade pelo suposto rompimento do nexo causal (fato 
exclusivo de terceiro ou força maior). Precedentes.
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7. Na hipótese concreta, mesmo que se considere 
que a instalação do posto de combustíveis somen-
te tenha ocorrido em razão de erro na concessão 
da licença ambiental, é o exercício dessa atividade, 
de responsabilidade da recorrente, que gera o risco 
concretizado no dano ambiental, razão pela qual não 
há possibilidade de eximir-se da obrigação de repa-
rar a lesão verificada.
8. A ausência de decisão acerca dos dispositivos le-
gais indicados como violados, não obstante a inter-
posição de embargos de declaração, impede o co-
nhecimento do recurso especial, mas não prejudica 
o questionamento posterior do direito de regresso 
da recorrente em face dos demais responsáveis, 
com fundamento no art. 934 do CC/02.
9. A interposição de recurso especial não é cabível 
quando a violação apontada pelo recorrente se refira 
a norma que não se enquadre no conceito de lei fede-
ral do art. 105, I, a, da CF/88, o que ocorre na espécie, 
em que os conceitos de “vegetação primária e secun-
dária” e “estágios avançado, médio e inicial de rege-
neração” se encontram disciplinados em Resolução 
do CONAMA (Res. 2, de 18 de março de 1994).
10. O reexame de fatos e provas em recurso especial 
é inadmissível.
11. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência 
importa no não conhecimento do recurso quanto ao 
tema.
12. Recurso especial PARCIALMENTE CONHECIDO 
e, no ponto, DESPROVIDO.
(REsp n. 1.612.887/PR, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 28/4/2020, 
DJe de 7/5/2020.)
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RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO 
DECORRENTE DE ATO ILÍCITO. ACIDENTE AÉREO. 
COLISÃO DE AERONAVES DURANTE VOO. DIVERSAS 
MORTES. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO 
TRANSPORTADOR E DA ARRENDADORA. SINISTRO 
OCORRIDO DURANTE AS COMEMORAÇÕES DO 
55º ANIVERSÁRIO DO AEROCLUBE DE LAGES. 
NEXO CAUSAL NÃO CONFIGURADO. AUSÊNCIA DE 
RESPONSABILIDADE.
1. Nos termos da jurisprudência do STJ, a respon-
sabilidade do transportador aéreo é, em regra, ob-
jetiva.
2. Especificamente no que toca às colisões aéreas, 
previu o Código Brasileiro de Aeronáutica que “a res-
ponsabilidade pela reparação dos danos resultantes 
do abalroamento cabe ao explorador ou proprietário 
da aeronave causadora, quer a utilize pessoalmen-
te, quer por preposto” (art. 274), tendo definido que 
“consideram-se provenientes de abalroamento os 
danos produzidos pela colisão de 2 (duas) ou mais 
aeronaves, em vôo ou em manobra na superfície, e 
os produzidos às pessoas ou coisas a bordo, por ou-
tra aeronave em vôo” (art. 273).
3. Diante da perspectiva conceitual ampla de abal-
roamento aéreo, poderão emergir, inclusive no mes-
mo evento danoso, diferentes regimes de responsa-
bilidade: a contratual e a extracontratual.
4. Na espécie, apesar de incidir a responsabilidade 
objetiva - danos decorrentes de abalroamento com 
passageiros -, além de haver previsão específica 
da responsabilidade do proprietário - a responsa-
bilidade pela reparação dos danos resultantes do 
abalroamento cabe ao explorador ou proprietário 
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da aeronave causadora, quer a utilize pessoalmen-
te, quer por preposto (CBA, art. 274), a chave para a 
definição da responsabilização está, em verdade, na 
análise de seu liame causal.
5. “O ponto central da responsabilidade civil está 
situado no nexo de causalidade. Não interessa se a 
responsabilidade civil é de natureza contratual ou 
extracontratual, de ordem objetiva ou subjetiva, sen-
do neste último caso despicienda a aferição de culpa 
do agente se antes não for encontrado o nexo cau-
sal entre o dano e a conduta do agente. Com efeito, 
para a caracterização da responsabilidade civil, an-
tes de tudo, há de existir e estar comprovado o nexo 
de causalidade entre o evento danoso e a conduta 
comissiva ou omissiva do agente e afastada qualquer 
das causas excludentes do nexo causal, tais como a 
culpa exclusiva da vítima ou de terceiro, o caso for-
tuito ou a força maior, por exemplo” (REsp 1615971/
DF, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, terceira 
turma, julgado em 27/09/2016, DJe 07/10/2016).
6. A Segunda Seção do STJ, no âmbito de recurso 
repetitivo (REsp 1596081/PR, Rel. Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva), reconheceu que a ausência de 
nexo causal é apta a romper a responsabilidade ob-
jetiva, inclusive nos danos ambientais (calcada na 
teoria do risco integral).
7. Ao contrário do que ocorre na teoria da equivalên-
cia das condições (teoria da conditio sine qua non), 
em que qualquer circunstância que haja concorrido 
para produzir o dano pode ser considerada capaz 
de gerar o dano, na causalidade adequada, a ideia 
fundamental é que só há uma relação de causalida-
de entre fato e dano quando o ato praticado pelo 
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agente é de molde a provocar o dano sofrido pela 
vítima, segundo o curso normal das coisas e a expe-
riência comum da vida.
8. No caso, a recorrente, proprietária e arrendado-
ra da aeronave, não pode ser responsabilizada civil-
mente pelos danos causados, haja vista o rompimen-
to do nexo de causalidade, afastando-se o dever de 
indenizar, já que a colisão da aeronave se deu única e 
exclusivamente pela conduta do piloto da outra ae-
ronave, que realizou manobra intrinsecamente ar-
riscada, sem guardar os cuidados necessários, além 
de ter permitido o embarque de passageiros acima 
do limite previsto para a aeronave.
9. Os fatos atribuídos à recorrente - ser proprietária 
da aeronave, ter realizado contrato de arrendamento 
apenas no dia do evento (oralmente e sem registro), 
ter auferido lucro, bem como ter contratado piloto 
habilitado para voos comerciais, mas sem habilita-
ção específica para voos com salto de paraquedis-
mo - não podem ser considerados aptos a influen-
ciar imediata e diretamente a ocorrência do evento 
danoso, não sendo necessários nem adequados à 
produção do resultado, notadamente porque o avião 
ainda estava em mero procedimento de decolagem. 
Portanto, não há efetivamente uma relação de cau-
salidade entre fato e dano, tendo em conta que o ato 
praticado pelo agente não é minimamente suficien-
te a provocar o dano sofrido pela vítima, segundo 
o curso normal das coisas e a experiência comum 
da vida, conforme a teoria da causalidade adequada. 
10. Recurso especial provido. (REsp n. 1.414.803/SC, 
relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, 
julgado em 4/5/2021, DJe de 4/6/2021.)
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III.

PRINCÍPIO DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Imperioso ressaltar que não é qualquer alteração no meio 
ambiente que consubstancia, por si só, o dano ambiental. 

Caso contrário, restaria inviabilizado o desenvolvimento 
socioeconômico através de atividades antrópicas.

Neste ponto, importante destacar o princípio do de-
senvolvimento sustentável, que foi desenvolvido inicial-
mente na Conferência das Nações Unidas realizada no Rio 
de Janeiro no ano de 1992, conhecida como a ECO 92, e 
repetido inúmeras vezes nas conferências mundiais que se 
sucederam. 

Na declaração do RIO/92, o desenvolvimento susten-
tável é inferido do seu princípio n° 4, mencionando que 
a proteção ambiental é intrínseca, verdadeira parte inte-
grante do processo desenvolvimentista, devendo ser coi-
bido o desenvolvimento e o crescimento a qualquer custo, 
em prejuízo das atuais e futuras gerações.

Desse modo, o referido princípio se baseia na noção 
da necessidade da coexistência harmônica do desenvol-
vimento econômico com os limites ambientais, de modo 
que a exploração do meio ambiente deve ocorrer sem o 
esgotamento dos recursos naturais existentes, com vis-
tas a sua manutenção em condições adequadas para as 
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futuras gerações. É o que se depreende do art. 225, caput, 
da Constituição Federal.

A propósito, adverte o professor Barbieri (2000, p. 140):
 
Considerando que o conceito de desenvol-
vimento sustentável sugere um legado per-
manente de uma geração a outra, para que 
todas possam prover suas necessidades, a sus-
tentabilidade, ou seja, a qualidade daquilo que é 
sustentável, passa a incorporar o significado de ma-
nutenção e conservação ad aeternum dos recursos 
naturais. Isso exige avanços científicos e tecnológi-
cos que ampliem permanentemente a capacidade de 
utilizar, recuperar e conservar esses recursos, bem 
como novos conceitos de necessidades humanas 
para aliviar as pressões da sociedade sobre eles.

Milaré (2013, p. 132) arremata: 

Pelo que pudemos ver e concluir, a sustentabilidade 
é critério básico para a gestão do meio ambiente. Ela 
o é, para a aplicação de normas legais destinadas a 
proteger ou preservar os ecossistemas com seus re-
cursos – em benefício do Planeta e da família humana. 
Na realidade, trata-se de um ideal de natureza utópi-
ca: é praticamente impossível reparar os estragos já 
perpetrados pelo homo praedator, tendo-se em 
conta as incomensuráveis dificuldades cotidia-
nas para cercear o mal. Todavia, esse contexto 
extremamente desfavorável não exme nos-
sa sociedade de envidar todos os esforços para 
alcançar a sustentabilidade possível. Note-
se, tais esforços responsabilizam desde os 
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governos até o cidadão comum, passando pelos 
empreendedores e as licenças ambientais.

A respeito da matéria, o Supremo Tribunal Federal no 
julgamento da ADI 3.540/DF, relatada pelo Min. Celso de 
Mello, decidiu que, havendo conflito entre a proteção am-
biental e o desenvolvimento econômico, a primeira provi-
dência a ser adotada é a tentativa de torná-los compatí-
veis. Veja-se:

MEIO AMBIENTE - DIREITO À PRESERVAÇÃO 
DE SUA INTEGRIDADE (CF, ART. 225)- 
PRERROGATIVA QUALIFICADA POR SEU 
CARÁTER DE METAINDIVIDUALIDADE - DIREITO 
DE TERCEIRA GERAÇÃO (OU DE NOVÍSSIMA 
DIMENSÃO) QUE CONSAGRA O POSTULADO DA 
SOLIDARIEDADE - NECESSIDADE DE IMPEDIR 
QUE A TRANSGRESSÃO A ESSE DIREITO FAÇA 
IRROMPER, NO SEIO DA COLETIVIDADE, 
CONFLITOS INTERGENERACIONAIS - ESPAÇOS 
TERRITORIAIS ESPECIALMENTE PROTEGIDOS (CF, 
ART. 225, § 1º, III)- ALTERAÇÃO E SUPRESSÃO DO 
REGIME JURÍDICO A ELES PERTINENTE - MEDIDAS 
SUJEITAS AO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA 
RESERVA DE LEI - SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO 
EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE 
- POSSIBILIDADE DE A ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA, CUMPRIDAS AS EXIGÊNCIAS LEGAIS, 
AUTORIZAR, LICENCIAR OU PERMITIR OBRAS E/
OU ATIVIDADES NOS ESPAÇOS TERRITORIAIS 
PROTEGIDOS, DESDE QUE RESPEITADA, QUANTO 
A ESTES, A INTEGRIDADE DOS ATRIBUTOS 
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JUSTIFICADORES DO REGIME DE PROTEÇÃO 
ESPECIAL - RELAÇÕES ENTRE ECONOMIA (CF, 
ART. 3º, II, C/C O ART. 170, VI) E ECOLOGIA (CF, 
ART. 225)- COLISÃO DE DIREITOS FUNDAMENTAIS 
- CRITÉRIOS DE SUPERAÇÃO DESSE ESTADO DE 
TENSÃO ENTRE VALORES CONSTITUCIONAIS 
RELEVANTES - OS DIREITOS BÁSICOS DA PESSOA 
HUMANA E AS SUCESSIVAS GERAÇÕES (FASES 
OU DIMENSÕES) DE DIREITOS (RTJ 164/158, 
160-161) - A QUESTÃO DA PRECEDÊNCIA DO 
DIREITO À PRESERVAÇÃO DO MEIO AMBIENTE: 
UMA LIMITAÇÃO CONSTITUCIONAL EXPLÍCITA 
À ATIVIDADE ECONÔMICA (CF, ART. 170, VI)- 
DECISÃO NÃO REFERENDADA - CONSEQÜENTE 
INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE MEDIDA 
CAUTELAR. A PRESERVAÇÃO DA INTEGRIDADE DO 
MEIO AMBIENTE: EXPRESSÃO CONSTITUCIONAL 
DE UM DIREITO FUNDAMENTAL QUE ASSISTE À 
GENERALIDADE DAS PESSOAS . - Todos têm direi-
to ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. 
Trata-se de um típico direito de terceira geração (ou 
de novíssima dimensão), que assiste a todo o gêne-
ro humano (RTJ 158/205-206). Incumbe, ao Estado 
e à própria coletividade, a especial obrigação de 
defender e preservar, em benefício das presentes e 
futuras gerações, esse direito de titularidade coleti-
va e de caráter transindividual (RTJ 164/158-161). O 
adimplemento desse encargo, que é irrenunciável, 
representa a garantia de que não se instaurarão, no 
seio da coletividade, os graves conflitos intergene-
racionais marcados pelo desrespeito ao dever de 
solidariedade, que a todos se impõe, na proteção 
desse bem essencial de uso comum das pessoas em 
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geral. Doutrina. A ATIVIDADE ECONÔMICA NÃO 
PODE SER EXERCIDA EM DESARMONIA COM OS 
PRINCÍPIOS DESTINADOS A TORNAR EFETIVA A 
PROTEÇÃO AO MEIO AMBIENTE . - A incolumida-
de do meio ambiente não pode ser comprometida 
por interesses empresariais nem ficar dependen-
te de motivações de índole meramente econômi-
ca, ainda mais se se tiver presente que a atividade 
econômica, considerada a disciplina constitucional 
que a rege, está subordinada, dentre outros princí-
pios gerais, àquele que privilegia a “defesa do meio 
ambiente” ( CF, art. 170, VI), que traduz conceito 
amplo e abrangente das noções de meio ambiente 
natural, de meio ambiente cultural, de meio am-
biente artificial (espaço urbano) e de meio ambiente 
laboral. Doutrina. Os instrumentos jurídicos de ca-
ráter legal e de natureza constitucional objetivam 
viabilizar a tutela efetiva do meio ambiente, para 
que não se alterem as propriedades e os atributos 
que lhe são inerentes, o que provocaria inaceitável 
comprometimento da saúde, segurança, cultura, 
trabalho e bem-estar da população, além de causar 
graves danos ecológicos ao patrimônio ambiental, 
considerado este em seu aspecto físico ou natural. 
A QUESTÃO DO DESENVOLVIMENTO NACIONAL ( 
CF, ART. 3º, II) E A NECESSIDADE DE PRESERVAÇÃO 
DA INTEGRIDADE DO MEIO AMBIENTE ( CF, 
ART. 225): O PRINCÍPIO DO DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL COMO FATOR DE OBTENÇÃO DO 
JUSTO EQUILÍBRIO ENTRE AS EXIGÊNCIAS DA 
ECONOMIA E AS DA ECOLOGIA . - O princípio do 
desenvolvim ento sustentável, além de impregnado 
de caráter eminentemente constitucional, encontra 
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suporte legitimador em compromissos internacio-
nais assumidos pelo Estado brasileiro e representa 
fator de obtenção do justo equilíbrio entre as exi-
gências da economia e as da ecologia, subordinada, 
no entanto, a invocação desse postulado, quando 
ocorrente situação de conflito entre valores cons-
titucionais relevantes, a uma condição inafastável, 
cuja observância não comprometa nem esvazie o 
conteúdo essencial de um dos mais significativos di-
reitos fundamentais: o direito à preservação do meio 
ambiente, que traduz bem de uso comum da gene-
ralidade das pessoas, a ser resguardado em favor das 
presentes e futuras gerações. O ART. 4º DO CÓDIGO 
FLORESTAL E A MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.166-
67/2001: UM AVANÇO EXPRESSIVO NA TUTELA 
DAS ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE . - A 
Medida Provisória nº 2.166-67, de 24/08/2001, na 
parte em que introduziu significativas alterações no 
art. 4o do Código Florestal, longe de comprometer 
os valores constitucionais consagrados no art. 225 da 
Lei Fundamental, estabeleceu, ao contrário, meca-
nismos que permitem um real controle, pelo Estado, 
das atividades desenvolvidas no âmbito das áreas 
de preservação permanente, em ordem a impedir 
ações predatórias e lesivas ao patrimônio ambien-
tal, cuja situação de maior vulnerabilidade reclama 
proteção mais intensa, agora propiciada, de modo 
adequado e compatível com o texto constitucional, 
pelo diploma normativo em questão . - Somente a 
alteração e a supressão do regime jurídico pertinen-
te aos espaços territoriais especialmente protegidos 
qualificam-se, por efeito da cláusula inscrita no art. 
225, § 1º, III, da Constituição, como matérias sujeitas 
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ao princípio da reserva legal . - É lícito ao Poder 
Público - qualquer que seja a dimensão institucional 
em que se posicione na estrutura federativa (União, 
Estados-membros, Distrit o Federal e Municípios) - 
autorizar, licenciar ou permitir a execução de obras 
e/ou a realização de serviços no âmbito dos espa-
ços territoriais especialmente protegidos, desde 
que, além de observadas as restrições, limitações e 
exigências abstratamente estabelecidas em lei, não 
resulte comprometida a integridade dos atributos 
que justificaram, quanto a tais territórios, a institui-
ção de regime jurídico de proteção especial ( CF, art. 
225, § 1º, III).
(STF - ADI: 3540 DF, Relator: Min. CELSO DE 
MELLO, Data de Julgamento: 01/09/2005, Tribunal 
Pleno, Data de Publicação: DJ 03-02-2006 PP-00014 
EMENT VOL-02219-03 PP-00528)

A vedação de toda e qualquer interferência em pro-
cessos ecológicos ou correlatos, bem como a completa au-
sência de impacto da atividade humana na natureza não se 
compatibiliza com a noção de desenvolvimento sustentável.

Tratando-se da questão ambiental, não há como des-
considerar fatores heterogêneos também constitucional-
mente tutelados, dentre eles o desenvolvimento nacional 
em todas as suas esferas e o atendimento das necessidades 
básicas das gerações atuais e futuras.

A ponderação e conciliação dessa multiplicidade de 
valores devem nortear as políticas públicas e tomadas de 
decisões no âmbito da proteção ambiental, com vistas à 
satisfação de outros interesses legítimos.
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A imprescindibilidade de equilíbrio entre “cresci-
mento econômico”, “preservação ambiental” e “equidade 
social” tem previsão expressa na Constituição Federal. Ao 
enumerar os fundamentos e princípios da ordem econô-
mica, o artigo 170 destaca a defesa do meio ambiente no 
inciso VI:

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valoriza-
ção do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por 
fim assegurar a todos existência digna, conforme os 
ditames da justiça social, observados os seguintes 
princípios: 
I - soberania nacional; 
II - propriedade privada; 
III - função social da propriedade; 
IV - livre concorrência; 
V - defesa do consumidor; 
VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante 
tratamento diferenciado conforme o impacto am-
biental dos produtos e serviços e de seus processos 
de elaboração e prestação;         (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 
VII - redução das desigualdades regionais e sociais; 
VIII - busca do pleno emprego; 
IX - tratamento favorecido para as empresas de 
pequeno porte constituídas sob as leis brasilei-
ras e que tenham sua sede e administração no 
País. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
6, de 1995) 
Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercí-
cio de qualquer atividade econômica, independente-
mente de autorização de órgãos públicos, salvo nos 
casos previstos em lei. (Vide Lei nº 13.874, de 2019) 
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Nesse sentido, segue ementa de julgado de extrema 
relevância da Suprema Corte na ADC 42-DF:

Ementa: DIREITO CONSTITUCIONAL. DIREITO 
AMBIENTAL. ART. 225 DA CONSTITUIÇÃO. DEVER 
DE PROTEÇÃO AMBIENTAL. NECESSIDADE DE 
COMPATIBILIZAÇÃO COM OUTROS VETORES 
CONSTITUCIONAIS DE IGUAL HIERARQUIA. 
ARTIGOS 1º, IV; 3º, II E III; 5º, CAPUT E XXII; 170, 
CAPUT E INCISOS II, V, VII E VIII, DA CRFB. 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL. JUSTIÇA 
INTERGERACIONAL. ALOCAÇÃO DE RECURSOS 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA GERAÇÃO 
ATUAL. ESCOLHA POLÍTICA. CONTROLE JUDICIAL 
DE POLÍTICAS PÚBLICAS. IMPOSSIBILIDADE DE 
VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DEMOCRÁTICO. EXAME 
DE RACIONALIDADE ESTREITA. RESPEITO AOS 
CRITÉRIOS DE ANÁLISE DECISÓRIA EMPREGADOS 
PELO FORMADOR DE POLÍTICAS PÚBLICAS. 
INVIABILIDADE DE ALEGAÇÃO DE VEDAÇÃO AO 
RETROCESSO. NOVO CÓDIGO FLORESTAL. AÇÕES 
DIRETAS DE INCONSTITUCIONALIDADE E AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE CONSTITUCIONALIDADE 
JULGADAS PARCIALMENTE PROCEDENTES. 1. O 
meio ambiente é tutelado constitucionalmente pela 
regra matriz do artigo 225, caput, da Constituição, 
que dispõe que todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do 
povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-
-se ao Poder Público e à coletividade o dever de de-
fendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 
gerações. 2. O meio ambiente assume função dúpli-
ce no microssistema jurídico, na medida em que se 
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consubstancia simultaneamente em direito e em 
dever dos cidadãos, os quais paralelamente se posi-
cionam, também de forma simultânea, como credo-
res e como devedores da obrigação de proteção res-
pectiva. 3. O homem é parte indissociável do meio 
ambiente, uma vez que, por intermédio das intera-
ções genéticas biologicamente evolutivas que se su-
cederam nos últimos milhares de anos, o meio am-
biente produziu a espécie humana, cuja vida 
depende dos recursos nele contidos. Nesse ponto, 
nem os mais significativos avanços tecnológicos 
permitirão ao homem, em algum momento futuro, 
dissociar-se do meio ambiente, na medida em que a 
atividade humana inventiva e transformadora de-
pende da matéria nele contida, sob todas as suas 
formas, para se concretizar. 4. A capacidade dos in-
divíduos de desestabilizar o equilíbrio do conjunto 
de recursos naturais que lhes fornece a própria exis-
tência tem gerado legítimas preocupações, que se 
intensificaram no último século. Afinal, recursos na-
turais têm sido extintos; danos irreversíveis ou ex-
tremamente agressivos à natureza tornaram-se 
mais frequentes; disfunções climáticas são uma rea-
lidade científica; diversas formas de poluição se 
alastram pelos grandes centros, entre outras evi-
dências empíricas do que se cognomina crise am-
biental. Nesse ínterim, o foco no crescimento eco-
nômico sem a devida preocupação ecológica 
consiste em ameaça presente e futura para o pro-
gresso sustentável das nações e até mesmo para a 
sobrevivência da espécie humana. O homem apenas 
progride como ser biológico e como coletividade 
quando se percebe como produto e não como 
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proprietário do meio ambiente. 5. A Declaração das 
Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, 
editada por ocasião da Conferência de Estocolmo, 
em 1972, consistiu na primeira norma a reconhecer o 
direito humano ao meio ambiente de qualidade . 6. 
Por sua vez, a Conferência Eco-92, no Rio de Janeiro, 
introduziu o princípio do desenvolvimento susten-
tável , consubstanciado na necessária composição 
entre o crescimento socioeconômico e o uso ade-
quado e razoável dos recursos naturais. Essa nova 
perspectiva demandou aos Estados a construção de 
políticas públicas mais elaboradas, atentas à gestão 
eficiente das matérias primas, ao diagnóstico e ao 
controle das externalidades ambientais, bem como 
ao cálculo de níveis ótimos de poluição. Todos esses 
instrumentos atendem a perspectiva intergeracio-
nal, na medida em que o desenvolvimento sustentá-
vel estabelece uma ponte entre os impactos provo-
cados pelas gerações presentes e o modo como os 
recursos naturais estarão disponíveis para as gera-
ções futuras. 7. A recente Conferência das Nações 
Unidas sobre Desenvolvimento Natural (Rio+20), em 
2012, agregou ao debate a ideia de governança am-
biental global . 8. Paralelamente a esses marcos, são 
incontáveis os documentos internacionais bilaterais 
e multilaterais que tem disciplinado questões espe-
cíficas do meio ambiente. Exemplificadamente, cito 
a Convenção para Prevenção da Poluição Marinha 
por Fontes Terrestres (1974), a Convenção para 
Proteção dos Trabalhadores contra Problemas 
Ambientais (1977), a Convenção sobre Poluição 
Transfronteiriça (1979), o Protocolo sobre Áreas 
Protegidas e Fauna e Flora (1985), a Convenção sobre 
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Avaliação de Impacto Ambiental em Contextos 
Transfronteiriços (1991), a Convenção da 
Biodiversidade (1992), o Protocolo de Quioto (1997), 
dentre outros. 9. Essa movimentação política de âm-
bito global tem despertado os Estados nacionais e a 
coletividade para a urgência e a importância da cau-
sa ambiental. Comparativamente, 150 constituições 
atualmente em vigor tratam da proteção ao meio 
ambiente em seus textos. No Brasil, não obstante 
constituições anteriores tenham disciplinado as-
pectos específicos relativos a alguns recursos natu-
rais (água, minérios etc), a Carta de 1988 consistiu 
em marco que elevou a proteção integral e sistema-
tizada do meio ambiente ao status de valor central 
da nação. Não à toa, a comunidade internacional a 
apelidou de Constituição Verde , considerando-a a 
mais avançada do mundo nesse tema. 10. O caráter 
transnacional e transfronteiriço das causas e dos 
efeitos da crise ambiental demanda dos Estados, dos 
organismos internacionais e das instituições não 
governamentais, progressivamente, uma atuação 
mais articulada para transformar a preservação da 
natureza em instrumento de combate à pobreza e às 
desigualdades. 11. Por outro lado, as políticas públi-
cas ambientais devem conciliar-se com outros valo-
res democraticamente eleitos pelos legisladores 
como o mercado de trabalho, o desenvolvimento so-
cial, o atendimento às necessidades básicas de con-
sumo dos cidadãos etc . Dessa forma, não é adequa-
do desqualificar determinada regra legal como 
contrária ao comando constitucional de defesa do 
meio ambiente (art. 225, caput , CRFB), ou mesmo 
sob o genérico e subjetivo rótulo de retrocesso 
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ambiental, ignorando as diversas nuances que per-
meiam o processo decisório do legislador, democra-
ticamente investido da função de apaziguar interes-
ses conflitantes por meio de regras gerais e objetivas. 
12. Deveras, não se deve desprezar que a mesma 
Constituição protetora dos recursos ambientais do 
país também exorta o Estado brasileiro a garantir a 
livre iniciativa (artigos 1º, IV, e 170) e o desenvolvi-
mento nacional (art. 3º, II), a erradicar a pobreza e a 
marginalização, a reduzir as desigualdades sociais e 
regionais (art. 3º, III; art. 170, VII), a proteger a pro-
priedade (art. 5º, caput e XXII; art. 170, II), a buscar o 
pleno emprego (art. 170, VIII; art. 6º) e a defender o 
consumidor (art. 5º, XXXII; art. 170, V) etc . 13. O de-
senho institucional das políticas públicas ambientais 
suscita o duelo valorativo entre a tutela ambiental e 
a tutela do desenvolvimento, tendo como centro de 
gravidade o bem comum da pessoa humana no ce-
nário de escassez. É dizer, o desenvolvimento eco-
nômico e a preservação do meio ambiente não são 
políticas intrinsecamente antagônicas. 14. A análise 
de compatibilidade entre natureza e obra humana é 
ínsita à ideia de desenvolvimento sustentável, ex-
pressão popularizada pelo relatório Brundtland, ela-
borado em 1987 pela Comissão Mundial sobre o Meio 
Ambiente e Desenvolvimento. A mesma organização 
eficiente dos recursos disponíveis que conduz ao 
progresso econômico, por meio da aplicação do ca-
pital acumulado no modo mais produtivo possível, é 
também aquela capaz de garantir o racional manejo 
das riquezas ambientais em face do crescimento po-
pulacional. Por conseguinte, a proteção ao meio am-
biente, no contexto de um desenvolvimento 
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sustentável, não equivale a uma visão estática dos 
bens naturais, que pugna pela proibição de toda e 
qualquer mudança ou interferência em processos 
ecológicos ou correlatos. A história humana e natu-
ral é feita de mudanças e adaptações, não de condi-
ções estáticas ou de equilíbrio. 15. A preservação dos 
recursos naturais para as gerações futuras não pode 
significar a ausência completa de impacto do ho-
mem na natureza, consideradas as carências mate-
riais da geração atual e também a necessidade de 
gerar desenvolvimento econômico suficiente para 
assegurar uma travessia confortável para os nossos 
descendentes. 16. Meio ambiente e Desenvolvimento 
Econômico enceram conflito aparente normativo 
entre diversas nuances, em especial a justiça inter-
geracional, demandando escolhas trágicas a serem 
realizadas pelas instâncias democráticas, e não pela 
convicção de juízes, por mais bem-intencionados 
que sejam. (REVESZ, Richard L.; STAVINS, Robert N. 
Environmental Law. In : Handbook of Law and 
Economics . A. Mitchell Polinsky; Steven Shavell 
(ed.). V. 1. Boston: Elsevier, 2007. p. 507) 17. A Jurisdição 
Constitucional encontra óbice nos limites da capa-
cidade institucional dos seus juízes, notadamente 
no âmbito das políticas públicas, cabendo ao 
Judiciário a análise racional do escrutínio do legisla-
dor, consoante se colhe do julgado da Suprema 
Corte Americana FCC v. Beach Communications , 
Inc. 508 U.S. 307 (1993), em que se consignou que a 
escolha do legislador não está sujeita ao escrutínio 
empírico dos Tribunais e pode se basear em especu-
lações racionais não embasadas em provas ou dados 
empíricos (Legislative choice is not subject to 
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courtroom factfinding and may be based on rational 
speculation unsupported by evidence or empirical 
data). 18. A capacidade institucional, ausente em um 
cenário de incerteza, impõe auto-contenção do 
Judiciário, que não pode substituir as escolhas dos 
demais órgãos dos Estado por suas próprias esco-
lhas (VERMEULE, Adrian. Laws Abnegation . 
Cambridge: Harvard University Press, 2016. p. 130, 
134-135) 19. O Princípio da vedação do retrocesso 
não se sobrepõe ao princípio democrático no afã de 
transferir ao Judiciário funções inerentes aos 
Poderes Legislativo e Executivo, nem justifica afas-
tar arranjos legais mais eficientes para o desenvolvi-
mento sustentável do país como um todo. 20. A pro-
pósito, a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal demonstra deferência judicial ao planeja-
mento estruturado pelos demais Poderes no que 
tange às políticas públicas ambientais. No julgamen-
to do Recurso Extraordinário nº 586.224/SP (Rel. 
ministro Luiz Fux , julgamento em 05/03/2016), 
apreciou-se o conflito entre lei municipal proibitiva 
da técnica de queima da palha da cana-de-açúcar e 
a lei estadual definidora de uma superação progres-
siva e escalonada da referida técnica. Decidiu a 
Corte que a lei do ente menor, apesar de conferir 
aparentemente atendimento mais intenso e imedia-
to ao interesse ecológico de proibir queimadas, de-
veria ceder ante a norma que estipulou um crono-
grama para adaptação do cultivo da cana-de-açúcar 
a métodos sem a utilização do fogo. Dentre os fun-
damentos utilizados, destacou-se a necessidade de 
acomodar, na formulação da política pública, outros 
interesses igualmente legítimos, como os efeitos 
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sobre o mercado de trabalho e a impossibilidade do 
manejo de máquinas diante da existência de áreas 
cultiváveis acidentadas. Afastou-se, assim, a tese de 
que a norma mais favorável ao meio ambiente deve 
sempre prevalecer (in dubio pro natura), reconhe-
cendo-se a possibilidade de o regulador distribuir os 
recursos escassos com vistas à satisfação de outros 
interesses legítimos, mesmo que não promova os in-
teresses ambientais no máximo patamar possível. 
Idêntica lição deve ser transportada para o presente 
julgamento, a fim de que seja refutada a aplicação 
automática da tese de vedação ao retrocesso para 
anular opções validamente eleitas pelo legislador. 21. 
O Código Florestal ostenta legitimidade institucio-
nal e democrática, sendo certo que a audiência pú-
blica realizada nas presentes ações apurou que as 
discussões para a aprovação da Lei questionada se 
estenderam por mais de dez anos no Congresso 
Nacional. Destarte, no âmbito do Parlamento, mais 
de 70 (setenta) audiências públicas foram promovi-
das com o intuito de qualificar o debate social em 
torno das principais modificações relativas ao mar-
co regulatório da proteção da flora e da vegetação 
nativa no Brasil. Consectariamente, além da discri-
cionariedade epistêmica e hermenêutica garantida 
ao Legislativo pela Constituição, também militam 
pela autocontenção do Judiciário no caso em tela a 
transparência e a extensão do processo legislativo 
desenvolvido, que conferem legitimidade adicional 
ao produto da atividade do Congresso Nacional. 22. 
Apreciação pormenorizada das impugnações aos 
dispositivos do novo Código Florestal (Lei nº 
12.651/2012): (a) Art. 3º, inciso VIII, alínea b , e inciso 
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IX (Alargamento das hipóteses que configuram inte-
resse social e utilidade pública): As hipóteses de in-
tervenção em áreas de preservação permanente por 
utilidade pública e interesse social devem ser legíti-
mas e razoáveis para compatibilizar a proteção am-
biental com o atendimento a outros valores consti-
tucionais, a saber: prestação de serviços públicos 
(art. 6º e 175 da CRFB); políticas agrícola (art. 187 da 
CRFB) e de desenvolvimento urbano (art. 182 da 
CRFB); proteção de pequenos produtores rurais, fa-
mílias de baixa renda e comunidades tradicionais; o 
incentivo ao esporte (art. 217 da CRFB), à cultura (art. 
215 da CRFB) e à pesquisa científica (art. 218 da 
CRFB); e o saneamento básico (artigos 21, XX, e 23, 
IX, da CRFB). O regime de proteção das áreas de pre-
servação permanente (APPs) apenas se justifica se as 
intervenções forem excepcionais, na hipótese de 
inexistência de alternativa técnica e/ou locacional. 
No entanto, o art. 3º, inciso IX, alínea g , limitou-se a 
mencionar a necessidade de comprovação de alter-
nativa técnica e/ou locacional em caráter residual, 
sem exigir essa circunstância como regra geral para 
todas as hipóteses. Essa omissão acaba por autorizar 
interpretações equivocadas segundo as quais a in-
tervenção em áreas de preservação permanente é 
regra, e não exceção. Ademais, não há justificativa 
razoável para se permitir intervenção em APPs para 
fins de gestão de resíduos e de realização de compe-
tições esportivas estaduais, nacionais ou internacio-
nais, sob pena de subversão da prioridade constitu-
cional concedida ao meio ambiente em relação aos 
demais bens jurídicos envolvidos nos dispositivos 
respectivos; Conclusão : (i) interpretação conforme 
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à Constituição aos incisos VIII e IX do artigo 3º da 
Lei n. 12.651/2012, de modo a se condicionar a inter-
venção excepcional em APP, por interesse social ou 
utilidade pública, à inexistência de alternativa técni-
ca e/ou locacional à atividade proposta, e (ii) decla-
ração de inconstitucionalidade das expressões ges-
tão de resíduos e instalações necessárias à realização 
de competições esportivas estaduais, nacionais ou 
internacionais , do artigo 3º, VIII, b , da Lei n. 
12.651/2012; (b) Art. 3º, XVII, e art. 4º, IV (Exclusão 
das nascentes e dos olhos dágua intermitentes das 
áreas de preservação permanente): Interpretações 
diversas surgem da análise sistemática dos incisos I 
e IV do artigo 4º da Lei n. 12.651/2017. Embora o ar-
tigo 4º, inciso IV, apenas tenha protegido o entorno 
de nascentes e olhos dágua perenes , o art. 4º, inciso 
I, protege, como áreas de preservação permanente, 
as faixas marginais de qualquer curso dágua natural 
perene e intermitente , excluídos os efêmeros (grifo 
nosso). In casu , a polissemia abrange duas interpre-
tações: a primeira inclui as nascentes e os olhos dá-
gua intermitentes como APPs; a segunda os exclui. 
Assim, cabe ao STF selecionar a interpretação que 
melhor maximize a eficácia das normas constitucio-
nais. Considerando que o art. 225, § 1º, da Constituição 
Federal, determina que incumbe ao Poder Público 
preservar e restaurar os processos ecológicos es-
senciais e promover o manejo ecológico das espé-
cies e ecossistemas , a interpretação mais protetiva 
deve ser selecionada. O Projeto de Lei n. 350/2015 
(Autoria do Dep. Fed. Sarney Filho), em trâmite pe-
rante a Câmara Federal, prevê alteração nesse senti-
do no novo Código Florestal. A proteção das 
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nascentes e olhos dágua é essencial para a existên-
cia dos cursos dágua que deles se originam, espe-
cialmente quanto aos rios intermitentes, muito pre-
sentes em áreas de seca e de estiagem; Conclusão : 
interpretação conforme ao artigo 4º, inciso IV, da Lei 
n. 12.651/2017, com vistas a reconhecer que os en-
tornos das nascentes e dos olhos d´água intermiten-
tes configuram área de preservação permanente 
(APP); (c) Art. 3º, XIX (Alteração do conceito de leito 
regular): A legislação em vigor tão somente modifi-
cou o marco para a medição da área de preservação 
ambiental ao longo de rios e cursos dágua, passando 
a ser o leito regular respectivo, e não mais o seu ní-
vel mais alto. O legislador possui discricionariedade 
para modificar a metragem de áreas de preservação 
ambiental, na medida em que o art. 225, § 1º, III, da 
Constituição, expressamente permite que a lei alte-
re ou suprima espaços territoriais e seus compo-
nentes a serem especialmente protegidos ; 
Conclusão : declaração de constitucionalidade do 
art. 3º, XIX, do novo Código Florestal; (d) Art. 3º, pa-
rágrafo único (Extensão do tratamento dispensado à 
pequena propriedade ou posse rural familiar aos 
imóveis com até 4 módulos fiscais): O tamanho da 
propriedade em módulos fiscais é critério legítimo 
para a incidência das normas especiais sobre Áreas 
de Preservação Permanente e de Reserva Legal pre-
vistas nos artigos 52 e seguintes do novo Código 
Florestal, quanto mais quando em concurso com ou-
tras formalidades, como a inscrição no cadastro am-
biental rural (CAR) e o controle e a fiscalização dos 
órgãos ambientais competentes. Ademais, o módulo 
fiscal não consiste em unidade de medida baseada 
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apenas no tamanho da propriedade imobiliária, uma 
vez que reúne uma série de outros critérios socioe-
conômicos que, uma vez conjugados, atendem às 
noções de razoabilidade e de equidade atinentes às 
especificidades da agricultura familiar. Por outro 
lado, a exigência de demarcação de terras indígenas 
e da titulação das áreas de povos e comunidades tra-
dicionais, como pressuposto para a aplicação do 
aludido regime especial, viola o art. 231 da CF e o art. 
68 da ADCT. A demarcação e a titulação de territó-
rios têm caráter meramente declaratório e não 
constitutivo , pelo que o reconhecimento dos direi-
tos respectivos, inclusive a aplicação de regimes 
ambientais diferenciados, não pode depender de 
formalidades que nem a própria Constituição deter-
minou, sob pena de violação da isonomia e da razoa-
bilidade; Conclusão : Declaração de inconstitucio-
nalidade das expressões demarcadas e tituladas , do 
art. 3º, parágrafo único, da Lei n. 12.651/2012; (e) Art. 
4º, inciso III e §§ 1º e 4º (Áreas de preservação per-
manente no entorno de reservatórios artificiais que 
não decorram de barramento de cursos dágua natu-
rais e de reservatórios naturais ou artificiais com su-
perfície de até um hectare): As alegações dos reque-
rentes sugerem a falsa ideia de que o novo Código 
Florestal teria extinto as APPs no entorno dos reser-
vatórios dágua artificiais, decorrentes de barramen-
to ou represamento de cursos dágua naturais. No 
entanto, esses espaços especialmente protegidos 
continuam a existir, tendo a lei delegado ao órgão 
que promover a licença ambiental do empreendi-
mento a tarefa de definir a extensão da APP, con-
soante as especificidades do caso concreto. Essa 
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opção legal evita os inconvenientes da solução one 
size fits all e permite a adequação da norma proteti-
va ao caso concreto. Por sua vez, a pretensão de 
constitucionalização da metragem de Área de 
Proteção Permanente estabelecida na lei revogada 
ofende o princípio democrático e a faculdade confe-
rida ao legislador pelo art. 225, § 1º, III, da 
Constituição, segundo o qual compete à lei alterar, 
ou até mesmo suprimir, espaços territoriais espe-
cialmente protegidos. Pensamento diverso transfe-
riria ao Judiciário o poder de formular políticas pú-
blicas no campo ambiental. Conclusão : Declaração 
de constitucionalidade do art. 4º, III e §§ 1º e 4º, do 
novo Código Florestal; (f) Art. 4º, § 5º (Uso agrícola 
de várzeas em pequenas propriedades ou posses ru-
rais familiares): O dispositivo em referência admite o 
uso agrícola de várzeas na pequena propriedade ou 
posse rural familiar, assim entendida aquela explo-
rada mediante o trabalho pessoal do agricultor fami-
liar e empreendedor familiar rural, incluindo os as-
sentamentos e projetos de reforma agrária, e que 
atenda ao disposto no art. 3º da Lei nº 11.326/2006. 
Não cabe ao Judiciário criar requisitos extras para a 
permissão legal já estabelecida, limitando os sujeitos 
beneficiados a comunidades tradicionais ou até 
mesmo proibindo a utilização de agrotóxicos. A pos-
sibilidade excepcional do uso agrícola de várzeas é 
compatível com a otimização da produtividade sus-
tentável em consonância com realidade dos peque-
nos produtores do país, sendo a definição de requi-
sitos gerais e abstratos tarefa a ser exercida, por 
excelência, pelo Poder Legislativo; Conclusão : 
Declaração da constitucionalidade do art. 4º, § 5º, do 
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novo Código Florestal; (g) Art. 4º, incisos I, II, e § 6º 
(Permissão do uso de APPs à margem de rios e no 
entorno de lagos e lagoas naturais para implantar 
atividades de aquicultura: O uso de áreas de preser-
vação permanente à margem de rios (art. 4º, I) e no 
entorno de lagos e lagoas naturais (art. 4º, II) para 
atividades de aquicultura não encontra óbice cons-
titucional. O legislador estabeleceu rígidos critérios 
para a admissão da referida atividade, a serem per-
quiridos em concreto pelo órgão ambiental compe-
tente. Havendo autorização legal restrita a pequenas 
e médias propriedades, proibição a novas supres-
sões de vegetação nativa, necessidade de inscrição 
no Cadastro Ambiental Rural (CAR), exigência de 
compatibilidade com os respectivos planos de bacia 
ou planos de gestão de recursos hídricos, bem como 
imposição de práticas sustentáveis de manejo de 
solo e água e de recursos hídricos, é de concluir-se 
pela plena legitimidade do regime jurídico criado 
pelo novo Código Florestal, à luz do preceito consti-
tucional que consagra a utilização adequada dos re-
cursos naturais disponíveis e preservação do meio 
ambiente (art. 186, II, da CRFB); Conclusão: 
Declaração de constitucionalidade do art. 4º, § 6º, 
do novo Código Florestal; (h) Artigos 5º, caput e §§ 1º 
e 2º, e 62 (Redução da largura mínima da APP no en-
torno de reservatórios dágua artificiais implantados 
para abastecimento público e geração de energia): O 
estabelecimento legal de metragem máxima para 
áreas de proteção permanente no entorno de reser-
vatórios dágua artificiais constitui legítima opção de 
política pública ante a necessidade de compatibili-
zar a proteção ambiental com a produtividade das 
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propriedades contíguas, em atenção a imperativos 
de desenvolvimento nacional e eventualmente da 
própria prestação do serviço público de abasteci-
mento ou geração de energia (art. 175 da CF). Por sua 
vez, a definição de dimensões diferenciadas da APP 
em relação a reservatórios registrados ou contrata-
dos no período anterior à MP nº 2166-67/2001 se 
enquadra na liberdade do legislador para adaptar a 
necessidade de proteção ambiental às particularida-
des de cada situação, em atenção ao poder que lhe 
confere a Constituição para alterar ou suprimir es-
paços territoriais especialmente protegidos (art. 
225, § 1º, III). Trata-se da fixação de uma referência 
cronológica básica que serve de parâmetro para es-
tabilizar expectativas quanto ao cumprimento das 
obrigações ambientais exigíveis em consonância 
com o tempo de implantação do empreendimento; 
Conclusão: Declaração de constitucionalidade dos 
artigos 5º, caput e §§ 1º e 2º, e 62, do novo Código 
Florestal; (i) Artigos 7º, § 3º, e 17, § 3º (Desnecessidade 
de reparação de danos ambientais anteriores a 
22.08.2008 para a obtenção de novas autorizações 
para suprimir vegetação em APPs e para a continui-
dade de atividades econômicas em RLs): o legislador 
tem o dever de promover transições razoáveis e es-
tabilizar situações jurídicas consolidadas pela ação 
do tempo ao edificar novos marcos legislativos, ten-
do em vista que a Constituição da Republica consa-
gra como direito fundamental a segurança jurídica 
(art. 5º, caput). O novo Código Florestal levou em 
consideração a salvaguarda da segurança jurídica e 
do desenvolvimento nacional (art. 3º, II, da CRFB) ao 
estabelecer uma espécie de marco zero na gestão 
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ambiental do país, sendo, consectariamente, consti-
tucional a fixação da data de 22 de julho de 2008 
como marco para a incidência das regras de inter-
venção em Área de Preservação Permanente ou de 
Reserva Legal; Conclusão : Declaração de constitu-
cionalidade do art. 7º, § 3º, e do art. 17, caput e § 3º, 
da Lei n. 12.651/2012 (vencido o Relator); (j) Art. 8º, § 
2º (Possibilidade de intervenção em restingas e 
manguezais para a execução de obras habitacionais 
e de urbanização em áreas urbanas consolidadas 
ocupadas por população de baixa renda): Ao possibi-
litar a intervenção em restingas e manguezais para a 
execução de obras habitacionais e de urbanização 
em áreas urbanas consolidadas ocupadas por popu-
lação de baixa renda, o legislador promoveu louvável 
compatibilização entre a proteção ambiental e os 
vetores constitucionais de erradicação da pobreza e 
da marginalização, e redução das desigualdades so-
ciais (art. 3º, IV, da CRFB); de promoção do direito à 
moradia (art. 6º da CRFB); de promover a construção 
de moradias e a melhoria das condições habitacio-
nais e de saneamento básico (art. 23, IX, da CRFB); de 
combater as causas da pobreza e os fatores de mar-
ginalização, promovendo a integração social dos se-
tores desfavorecidos (art. 23, X, da CRFB); e de esta-
belecer política de desenvolvimento urbano para 
ordenar o pleno desenvolvimento das funções so-
ciais da cidade e garantir o bem-estar de seus habi-
tantes (art. 182 da CRFB). Ademais, os empreendi-
mentos respectivos devem sempre vir acompanhados 
de estudos de impacto ambiental e medidas com-
pensatórias, além das medidas de fiscalização admi-
nistrativa, consoante a determinação constitucional. 
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Ante a previsão legal desses requisitos estritos e ple-
namente razoáveis, considerados os interesses em 
jogo, exige-se do Judiciário uma postura de auto-
contenção, em homenagem à função constitucio-
nalmente garantida ao Legislativo para resolver 
conflitos de valores na formulação de políticas pú-
blicas. Conclusão : Declaração de constitucionalida-
de do artigo 8º, § 2º, do novo Código Florestal; (k) 
Art. 11 (Possibilidade de manejo florestal sustentável 
para o exercício de atividades agrossilvipastoris em 
áreas de inclinação entre 25 e 45 graus): A admissão 
do manejo florestal sustentável e do exercício de 
atividades agrossilvipastoris em áreas de inclinação 
entre 25º e 45º se insere na margem de discriciona-
riedade do legislador, máxime quando estabelecidos 
critérios para a autorização dessas práticas, exigin-
do dos órgãos ambientais a fiscalização da obser-
vância de boas práticas agronômicas, bem como ve-
dando a conversão de novas áreas para as atividades 
mencionadas. Além disso, a legislação anterior já 
admitia atividades extrativas nessas áreas de incli-
nação, estabelecendo como restrição apenas a cláu-
sula aberta da utilização racional. Nesse particular, 
as atividades agrossilvipastoris, em aperfeiçoamen-
to das práticas agrícolas ortodoxas, são destinadas à 
otimização das vocações produtivas e ambientais na 
atividade agrícola; Conclusão: Declaração de consti-
tucionalidade do artigo 11 do novo Código Florestal; 
(l) Art. 12, §§ 4º e 5º (Possibilidade de redução da 
Reserva Legal para até 50% da área total do imóvel 
em face da existência, superior a determinada ex-
tensão do Município ou Estado, de unidades de con-
servação da natureza de domínio público e de terras 
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indígenas homologadas): A redução excepcional e 
facultativa da área de Reserva Legal em face de exis-
tência de unidades de conservação da natureza de 
domínio público e terras indígenas homologadas 
acomoda o atendimento de diversos interesses 
igualmente salvaguardados pela Carta Magna, como 
a proteção do meio ambiente (art. 225), o reconheci-
mento dos direitos dos índios (art. 231), o desenvol-
vimento nacional (art. 3º, II), a redução das desigual-
dades regionais (art. 3º, III) e a preservação dos entes 
federativos menores (art. 18). O Judiciário não é ór-
gão dotado de expertise ou legitimidade democráti-
ca para definir percentuais de espaços territoriais 
especialmente protegidos, à medida que o próprio 
art. 225, § 1º, III, da Constituição atribui essa defini-
ção ao Executivo e ao Legislativo. A redução da área 
de Reserva Legal ocorre em graduação deveras ra-
zoável: de 80% (oitenta por cento) para até 50% (cin-
quenta por cento). Quando o poder público estadual 
optar pela redução, deverá ouvir o Conselho Estadual 
de Meio Ambiente, órgão estadual responsável pela 
análise da viabilidade ecológica dessa iniciativa, e 
possuir Zoneamento Ecológico-Econômico aprova-
do. Relativamente aos Municípios, as normas im-
pugnadas visam a possibilitar uma alternativa insti-
tucional de manutenção da viabilidade e autonomia 
da municipalidade que tenha sua área sensivelmente 
afetada por iniciativa dos Estados (mediante a cria-
ção de unidades de conservação estadual), ou da 
União (seja pela instituição de unidades federais de 
proteção ambiental, seja pela homologação de ter-
ras indígenas). Trata-se, a rigor, de uma cláusula le-
gal que protege o ente municipal de indevida 
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intervenção estadual para além das cláusulas taxati-
vas do art. 35 do texto constitucional; Conclusão: 
Declaração de constitucionalidade do artigo 12, §§ 4º 
e 5º, do novo Código Florestal; (m) Art. 12, §§ 6º, 7º e 
8º (Dispensa de reserva legal para exploração de po-
tencial de energia hidráulica e construção ou am-
pliação de rodovias e ferrovias): Na hipótese, a dis-
pensa de reserva legal resulta de opção do legislador 
amparada pelos benefícios gerados quanto à satisfa-
ção dos objetivos constitucionais de prestação de 
serviços de energia elétrica e de aproveitamento 
energético dos cursos de água (art. 21, XII, b, da 
CRFB), de exploração dos potenciais de energia hi-
dráulica (art. 176 da CRFB), de atendimento do direi-
to ao transporte (art. 6º da CRFB) e de integração das 
regiões do país (art. 43, § 1º, I). Ademais, o novo 
Código Florestal não afastou a exigência de licencia-
mento ambiental, com estudo prévio de impacto, 
para instalação de obra ou atividade potencialmente 
causadora de significativa degradação do meio am-
biente (art. 225, § 1º, IV, da Constituição); Conclusão 
: Declaração da constitucionalidade do artigo 12, §§ 
6º, 7º e 8º, do novo Código Florestal; (n) Art. 68 
(Dispensa de os proprietários que realizaram su-
pressão de vegetação nativa respeitando os percen-
tuais da legislação revogada se adaptarem às regras 
mais restritivas do novo Código Florestal): A aplica-
ção da norma sob a regra tempus regit actum para 
fins de definição do percentual de área de Reserva 
Legal encarta regra de transição com vistas à pre-
servação da segurança jurídica (art. 5º, caput , da 
Constituição). O benefício legal para possuidores e 
proprietários que preservaram a vegetação de seus 
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imóveis em percentuais superiores ao exigido pela 
legislação anterior, consistente na possibilidade de 
constituir servidão ambiental, Cota de Reserva 
Ambiental e outros instrumentos congêneres, tra-
duz formato de política pública inserido na esfera de 
discricionariedade do legislador; Conclusão: 
Declaração de constitucionalidade do artigo 68 do 
Código Florestal; (o) Art. 13, § 1º (Possibilidade de re-
dução da reserva legal para até 50% da área total do 
imóvel rural): A redução ou aumento da Reserva 
Legal pelo poder público federal, por indicação do 
Zoneamento Ecológico-Econômico estadual, para 
fins de regularização em imóveis com área rural 
consolidada na Amazônia Legal, valoriza as particu-
laridades das áreas, com o intuito de fixar alternati-
vas de uso e gestão que oportunizam as vantagens 
competitivas do território, contempladas variadas 
atividades de preservação e desenvolvimento em ní-
veis nacional, regional e local; Conclusão: Declaração 
de constitucionalidade do artigo 13, § 1º, do novo 
Código Florestal; (p) Art. 15 (Possibilidade de se com-
putar as Áreas de Preservação Permanente para 
cômputo do percentual da Reserva Legal, em hipó-
teses legais específicas): As Áreas de Preservação 
Permanente são zonas específicas nas quais se exige 
a manutenção da vegetação, como restingas, man-
guezais e margens de cursos dágua. Por sua vez, a 
Reserva Legal é um percentual de vegetação nativa a 
ser mantido no imóvel, que pode chegar a 80% (oi-
tenta por cento) deste, conforme localização defini-
da pelo órgão estadual integrante do Sisnama à luz 
dos critérios previstos no art. 14 do novo Código 
Florestal, dentre eles a maior importância para a 
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conservação da biodiversidade e a maior fragilidade 
ambiental. Em regra, consoante o caput do art. 12 do 
novo Código Florestal, a fixação da Reserva Legal é 
realizada sem prejuízo das áreas de preservação 
permanente. Entretanto, a incidência cumulativa de 
ambos os institutos em uma mesma propriedade 
pode aniquilar substancialmente a sua utilização 
produtiva. O cômputo das Áreas de Preservação 
Permanente no percentual de Reserva Legal resulta 
de legítimo exercício, pelo legislador, da função que 
lhe assegura o art. 225, § 1º, III, da Constituição, ca-
bendo-lhe fixar os percentuais de proteção que 
atendem da melhor forma os valores constitucionais 
atingidos, inclusive o desenvolvimento nacional (art. 
3º, II, da CRFB) e o direito de propriedade (art. 5º, 
XXII, da CRFB). Da mesma forma, impedir o cômputo 
das áreas de preservação permanente no cálculo da 
extensão da Reserva Legal equivale a tolher a prer-
rogativa da lei de fixar os percentuais de proteção 
que atendem da melhor forma os valores constitu-
cionais atingidos; Conclusão : Declaração de consti-
tucionalidade do artigo 15 do Código Florestal; (q) 
Art. 28 (Proibição de conversão de vegetação nativa 
para uso alternativo do solo no imóvel rural que pos-
suir área abandonada): A ausência de vedação espe-
cífica à conversão para uso alternativo do solo em 
áreas subutilizadas ou mal utilizadas não ofende a 
Constituição, mercê de o legislador ter transferido 
ao órgão ambiental competente a tarefa de apreciar 
a forma de utilização do imóvel ao decidir sobre o 
requerimento de autorização para a referida con-
versão ; Conclusão : Declaração de constitucionali-
dade do artigo 28 do novo Código Florestal; (r) Arts. 
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44; 48, § 2º; e 66, §§ 5º e 6º (Cota de Reserva Ambiental 
CRA): A Cota de Reserva Ambiental (CRA) consiste 
em mecanismo de incentivos em busca da proteção 
ambiental, não se limitando às tradicionais e recor-
rentemente pouco efetivas regras de imposições e 
proibições (command-and-control), por meio da 
criação de ativos correspondentes à preservação 
dos recursos ecológicos, de modo que qualquer tipo 
de degradação da natureza passa também a ser uma 
agressão ao próprio patrimônio. As soluções de 
mercado (market-based) para questões ambientais 
são amplamente utilizadas no Direito Comparado e 
com sucesso, a exemplo do sistema de permissões 
negociáveis de emissão de carbono (European Union 
Permission Trading System ETS). Um grande caso 
de sucesso é o comércio internacional de emissões 
de carbono, estruturado em cumprimento aos limi-
tes de emissões fixados pelo Protocolo de Kyoto. A 
União Europeia, por exemplo, estabeleceu em 2005 
um sistema de permissões negociáveis de emissão 
de carbono, especificando os limites que cada polui-
dor deve atender, os quais são reduzidos periodica-
mente (European Union Permission Trading System 
ETS). Ao final de cada ano, as companhias devem 
possuir permissões suficientes para atender às to-
neladas de dióxido de carbono e outros gases de 
efeito estufa emitidos, sob pena de pesadas multas. 
Dessa forma, a possibilidade de negociação (cap-an-
d-trade) incentiva a redução de emissões como um 
todo e, ao mesmo tempo, possibilita que os cortes 
sejam feitos em setores nos quais isso ocorra com o 
menor custo. Nesse sentido, além de atender aos di-
tames do art. 225 da Constituição, no que se refere à 
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proteção do meio ambiente, esse instrumento intro-
duzido pelo novo Código Florestal também satisfaz o 
princípio da eficiência, plasmado no art. 37, caput , 
da Carta Magna. Por fim, a necessidade de compen-
sação entre áreas pertencentes ao mesmo bioma, 
bem como a possibilidade de compensação da 
Reserva Legal mediante arrendamento da área sob 
regime de servidão ambiental ou Reserva Legal, ou, 
ainda, por doação de área no interior de unidade de 
conservação, são preceitos legais compatíveis com a 
Carta Magna, decorrendo de escolha razoável do le-
gislador em consonância com o art. 5º, caput e XXIV, 
da Constituição; Conclusão : Declaração de consti-
tucionalidade dos artigos 44, e 66, §§ 5º e 6º, do novo 
Código Florestal; Interpretação conforme a 
Constituição ao art. 48, § 2º, para permitir compen-
sação apenas entre áreas com identidade ideológica 
(vencido o relator); (s) Arts. 59 e 60 (Programas de 
Regularização Ambiental - PRAs): Os Programas de 
Regularização Ambiental (PRAs) promovem transi-
ção razoável entre sistemas legislativos, revelando 
técnica de estabilização e de regularização das si-
tuações jurídicas já utilizada em outras searas do 
Direito brasileiro que igualmente envolvem a prote-
ção de bens jurídicos igualmente indisponíveis. 
Eventual mora dos entes federados na regulamenta-
ção dos PRAs deverá ser combatida pelas vias pró-
prias, não fulminando de inconstitucionalidade a 
previsão do novo Código Florestal. Necessidade de 
resguardar a interrupção da prescrição punitiva du-
rante a execução do PRA, mediante interpretação 
conforme dos dispositivos questionados. Conclusão: 
Interpretação conforme do artigo 59, §§ 4º e 5º, de 
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modo a afastar, no decurso da atuação de compro-
missos subscritos nos Programas de Regularização 
Ambiental, o risco de decadência ou prescrição, seja 
dos ilícitos ambientais praticados antes de 
22.07.2008, seja das sanções dele decorrentes, apli-
cando-se extensivamente o disposto no § 1º do art. 
60 da Lei 12.651/2012 (vencido o relator); Declaração 
de constitucionalidade do artigo 60 da Lei n. 
12.651/2012 (vencido o relator); (t) Art. 66, § 3º 
(Possibilidade de plantio intercalado de espécies na-
tivas e exóticas para recomposição de área de 
Reserva Legal): Não existem elementos empíricos 
que permitam ao Judiciário afirmar, com grau de 
certeza, que a introdução de espécies exóticas com-
promete a integridade dos atributos de áreas de 
Reserva Legal. Tampouco há provas científicas de 
que utilização de espécies exóticas para o reflores-
tamento de biomas sempre prejudica as espécies 
nativas ou causa desequilíbrio no habitat. A autori-
zação legal para a recomposição de áreas de Reserva 
Legal com plantio intercalado de espécies pode ser 
justificada em diversas razões de primeira e de se-
gunda ordem: pode ser que o conhecimento da 
composição original da floresta nativa seja de difícil 
apuração; a espécie exótica pode apresentar cresci-
mento mais rápido, acelerando a recuperação da 
floresta; a literatura científica pode conferir mais 
certeza sobre as características da espécie exótica, 
como a sua interação com outras espécies ou res-
posta a pragas, em contraposição ao possível desco-
nhecimento do comportamento da espécie nativa 
etc . Todos esses elementos devem ser considerados 
pelo órgão competente do Sisnama ao estabelecer 
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os critérios para a recomposição da Reserva Legal, 
consoante o cronograma estabelecido pelo art. 66, § 
2º, do novo Código Florestal. É defeso ao Judiciário, 
sob pena de nociva incursão em tarefa regulatória 
especializada, impor ao Administrador espécies de 
plantas a serem aplicadas em atividades de reflores-
tamento. Conclusão : Declaração de constitucionali-
dade do artigo 66, § 3º, do Código Florestal; (u) Arts. 
61-A, 61-B, 61-C, 63 e 67 (Regime das áreas rurais 
consolidadas até 22.07.2008): O Poder Legislativo 
dispõe de legitimidade constitucional para a criação 
legal de regimes de transição entre marcos regula-
tórios, por imperativos de segurança jurídica (art. 5º, 
caput , da CRFB) e de política legislativa (artigos 21, 
XVII, e 48, VIII, da CRFB). Os artigos 61-A, 61-B, 61-C, 
63 e 67 da Lei n. 12.651/2012 estabelecem critérios 
para a recomposição das Áreas de Preservação 
Permanente, de acordo com o tamanho do imóvel. O 
tamanho do imóvel é critério legítimo para definição 
da extensão da recomposição das Áreas de 
Preservação Permanente, mercê da legitimidade do 
legislador para estabelecer os elementos norteado-
res da política pública de proteção ambiental, espe-
cialmente à luz da necessidade de assegurar mini-
mamente o conteúdo econômico da propriedade, 
em obediência aos artigos 5º, XXII, e 170, II, da Carta 
Magna, por meio da adaptação da área a ser recom-
posta conforme o tamanho do imóvel rural. Além 
disso, a própria lei prevê mecanismos para que os 
órgãos ambientais competentes realizem a adequa-
ção dos critérios de recomposição para a realidade 
de cada nicho ecológico; Conclusão : Declaração de 
constitucionalidade dos artigos 61-A, 61-B, 61-C, 63 
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e 67 do Código Florestal; (v) Art. 78-A 
(Condicionamento legal da inscrição no Cadastro 
Ambiental Rural CAR para a concessão de crédito 
agrícola): O condicionamento legal da inscrição no 
Cadastro Ambiental Rural (CAR) para a concessão de 
crédito agrícola é um incentivo para que proprietá-
rios e possuidores de imóveis rurais forneçam infor-
mações ambientais de suas propriedades, a fim de 
compor base de dados para controle, monitoramen-
to, planejamento ambiental e econômico e combate 
ao desmatamento. Não há norma constitucional que 
proíba a concessão de crédito para agricultores sem 
inscrição em cadastro de cunho ambiental, enqua-
drando-se a implementação do aludido condiciona-
mento em zona de discricionariedade legislativa; 
Conclusão : Declaração de constitucionalidade do 
artigo 78-A do Código Florestal. 23. Ações Diretas de 
Inconstitucionalidade nº 4901, 4902, 4903 e 4937 e 
Ação Declaratória de Constitucionalidade nº 42 jul-
gadas parcialmente procedentes.
(STF - ADC: 42 DF 0052507-87.2016.1.00.0000, 
Relator: LUIZ FUX, Data de Julgamento: 28/02/2018, 
Tribunal Pleno, Data de Publicação: 13/08/2019)

Vale destacar também julgados do Superior Tribunal 
de Justiça nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. CRIME AMBIENTAL. PRINCÍPIOS DO 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E DA 
PREVENÇÃO. POLUIÇÃO MEDIANTE LANÇAMENTO 
DE DEJETOS PROVENIENTES DE SUINOCULTURA 
DIRETAMENTE NO SOLO EM DESCONFORMIDADE 
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COM LEIS AMBIENTAIS. ART. 54, § 2º, V, DA LEI N. 
9.605/1998. CRIME FORMAL. POTENCIALIDADE 
LESIVA DE CAUSAR DANOS À SAÚDE HUMANA 
EVIDENCIADA. CRIME CONFIGURADO. AGRAVO 
REGIMENTAL PROVIDO. RECURSO ESPECIAL 
IMPROVIDO.
I. Os princípios do desenvolvimento sustentável e da 
prevenção, previstos no art. 225, da Constituição da 
República, devem orientar a interpretação das leis, 
tanto no direito ambiental, no que tange à matéria 
administrativa, quanto no direito penal, porquanto o 
meio ambiente é um patrimônio para essa geração e 
para as futuras, bem como direito fundamental, en-
sejando a adoção de condutas cautelosas, que evi-
tem ao máximo possível o risco de dano, ainda que 
potencial, ao meio ambiente.
II. A Lei n. 9.605/1998, ao dispor sobre as sanções 
penais e administrativas derivadas de condutas e 
atividades lesivas ao meio ambiente e dar outras 
providências, constitui um divisor de águas em ma-
téria de repressão a ilícitos ambientais. Isto porque 
ela trouxe um outro viés, um outro padrão de puni-
bilidade em matéria de crimes ambientais, trazendo 
a figura do crime de perigo.
III. O delito previsto na primeira parte do art. 54, da 
Lei n. 9.605/1998, possui natureza formal, porquan-
to o risco, a potencialidade de dano à saúde huma-
na, é suficiente para configurar a conduta delitiva, 
não se exigindo, portanto, resultado naturalístico. 
Precedente.
IV. A Lei de Crimes Ambientais deve ser interpretada 
à luz dos princípios do desenvolvimento sustentável 
e da prevenção, indicando o acerto da análise que 
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a doutrina e a jurisprudência tem conferido à parte 
inicial do artigo 54, da Lei n. 9.605/1998, de que a 
mera possibilidade de causar dano à saúde humana 
é idônea a configurar o crime de poluição, eviden-
ciada sua natureza formal ou, ainda, de perigo abs-
trato.
V. Configurado o crime de poluição, consistente no 
lançamento de dejetos provenientes da criação de 
cerca de dois mil suínos em sistema de confinamen-
to em 3 (três) pocilgas verticais, despejados a céu 
aberto, correndo por uma vala que os levava até às 
margens do Rio do Peixe, situado em área de preser-
vação permanente, sendo a atividade notoriamente 
de alto potencial poluidor, desenvolvida sem o devi-
do licenciamento ambiental, evidenciando a poten-
cialidade do risco à saúde humana.
VI. Agravo regimental provido e recurso especial im-
provido, restabelecendo-se o acórdão recorrido.
(AgRg no REsp n. 1.418.795/SC, relator Ministro 
Marco Aurélio Bellizze, relatora para acórdão 
Ministra Regina Helena Costa, Quinta Turma, julga-
do em 18/6/2014, DJe de 7/8/2014.)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. CRIME AMBIENTAL. PRINCÍPIOS DO 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E DA 
PREVENÇÃO. POLUIÇÃO MEDIANTE LANÇAMENTO 
DE DEJETOS PROVENIENTES DE SUINOCULTURA 
DIRETAMENTE NO SOLO EM DESCONFORMIDADE 
COM LEIS AMBIENTAIS. ART. 54, § 2º, V, DA LEI N. 
9.605/1998. CRIME FORMAL. POTENCIALIDADE 
LESIVA DE CAUSAR DANOS À SAÚDE HUMANA 
EVIDENCIADA. CRIME CONFIGURADO. AGRAVO 
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REGIMENTAL PROVIDO. RECURSO ESPECIAL 
IMPROVIDO. I. Os princípios do desenvolvimento 
sustentável e da prevenção, previstos no art. 225, da 
Constituição da Republica, devem orientar a inter-
pretação das leis, tanto no direito ambiental, no que 
tange à matéria administrativa, quanto no direito 
penal, porquanto o meio ambiente é um patrimônio 
para essa geração e para as futuras, bem como di-
reito fundamental, ensejando a adoção de condutas 
cautelosas, que evitem ao máximo possível o risco 
de dano, ainda que potencial, ao meio ambiente. II. A 
Lei n. 9.605/1998, ao dispor sobre as sanções penais 
e administrativas derivadas de condutas e atividades 
lesivas ao meio ambiente e dar outras providências, 
constitui um divisor de águas em matéria de re-
pressão a ilícitos ambientais. Isto porque ela trouxe 
um outro viés, um outro padrão de punibilidade em 
matéria de crimes ambientais, trazendo a figura do 
crime de perigo. III. O delito previsto na primeira 
parte do art. 54, da Lei n. 9.605/1998, possui natu-
reza formal, porquanto o risco, a potencialidade de 
dano à saúde humana, é suficiente para configurar 
a conduta delitiva, não se exigindo, portanto, resul-
tado naturalístico. Precedente. IV. A Lei de Crimes 
Ambientais deve ser interpretada à luz dos princí-
pios do desenvolvimento sustentável e da preven-
ção, indicando o acerto da análise que a doutrina e a 
jurisprudência tem conferido à parte inicial do artigo 
54, da Lei n. 9.605/1998, de que a mera possibilidade 
de causar dano à saúde humana é idônea a configu-
rar o crime de poluição, evidenciada sua natureza 
formal ou, ainda, de perigo abstrato. V. Configurado 
o crime de poluição, consistente no lançamento de 
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dejetos provenientes da criação de cerca de dois mil 
suínos em sistema de confinamento em 3 (três) po-
cilgas verticais, despejados a céu aberto, correndo 
por uma vala que os levava até às margens do Rio do 
Peixe, situado em área de preservação permanen-
te, sendo a atividade notoriamente de alto potencial 
poluidor, desenvolvida sem o devido licenciamento 
ambiental, evidenciando a potencialidade do ris-
co à saúde humana. VI. Agravo regimental provido 
e recurso especial improvido, restabelecendo-se o 
acórdão recorrido.
(STJ - AgRg no REsp: 1418795 SC 2013/0383156-9, 
Relator: Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Data 
de Julgamento: 18/06/2014, T5 - QUINTA TURMA, 
Data de Publicação: DJe 07/08/2014).
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IV

DANO AMBIENTAL E IMPACTO AMBIENTAL

Incialmente, cabe pontuar que o conceito de dano am-
biental é objeto de acentuada discussão doutrinária, 

tendo em vista que não há definição legal e se mostra de 
enorme dificuldade para os ambientalistas. Parte dessa 
problemática decorre da conceituação aberta de meio am-
biente apresentada pela Constituição Federal, que dá mar-
gem à uma criação casuística, isto é, pela realidade que se 
apresenta diante de uma situação concreta. 

Diversas são as realidades ambientais e a diversidade 
dos fatos concretos que são levados ao juízo ou aos pró-
prios órgãos fiscalizadores para exames. Porém, apesar das 
diversas discussões, não existe um critério para a fixação 
do que, efetivamente, constitui o dano ambiental e como 
ele deve ser reparado.

No intento de conceituar, o professor José Afonso da 
Silva (2007, p. 301) ensina que o

Dano ecológico é qualquer lesão ao meio ambiente 
causada por condutas ou atividades de pessoas físicas 
ou jurídicas de Direito Público ou de Direito Privado.

Para José Rubens Morato Leite (2004, p. 247), o dano 
ambiental
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constitui uma expressão ambivalente, que designa, 
em certa vezes, alterações nocivas ao meio ambien-
te e outras, ainda, os efeitos que tal alteração provo-
ca na saúde das pessoas e em seus interesses.

Édis Milaré entende que pode se distinguir duas mo-
dalidades de dano ambiental: o dano ambiental coletivo ou 
propriamente dito, sofrido por toda coletividade e o dano 
ambiental individual, que atinge determinadas pessoas ou 
bens. Enquanto o primeiro se destina a fundos, o segundo 
enseja indenização à vítima a fim de recompor os prejuízos 
dele decorrente.

No direito pátrio, embora o conceito de dano ambien-
tal não esteja expressamente definido em lei e seja objeto 
de acentuada discussão doutrinária, O fato é que o con-
ceito de dano ambiental não pode ser confundido com a 
definição de poluição, tampouco de impacto. 

A poluição, como define o art. 3º, II, a-e, Lei 6.938/81, 
consiste na degradação da qualidade ambiental. Já o impac-
to, negativo ou positivo, ao meio ambiente é um fato pre-
visto pela legislação ambiental (art. 1º e art. 6º da Resolução 
CONAMA 01/1986) e aceito socialmente, devendo ser ge-
renciado pelo processo administrativo de licenciamento 
ambiental. Assim vejamos:

Art. 1º Para efeito desta Resolução, considera-se im-
pacto ambiental qualquer alteração das proprieda-
des físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, 
causada por qualquer forma de matéria ou energia 
resultante das atividades humanas que, direta ou in-
diretamente, afetam:
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I - a saúde, a segurança e o bem-estar da população;
II - as atividades sociais e econômicas;
III - a biota;
IV - as condições estéticas e sanitárias do meio am-
biente;
V - a qualidade dos recursos ambientais.
[...]
Art. 6º O estudo de impacto ambiental desenvolverá, 
no mínimo, as seguintes atividades técnicas:
I - Diagnóstico ambiental da área de influência do 
projeto completa descrição e análise dos recursos 
ambientais e suas interações, tal como existem, de 
modo a caracterizar a situação ambiental da área, 
antes da implantação do projeto, considerando:
a) o meio físico - o subsolo, as águas, o ar e o clima, 
destacando os recursos minerais, a topografia, os ti-
pos e aptidões do solo, os corpos d’água, o regime 
hidrológico, as correntes marinhas, as correntes at-
mosféricas;
b) o meio biológico e os ecossistemas naturais - a 
fauna e a flora, destacando as espécies indicadoras 
da qualidade ambiental, de valor científico e econô-
mico, raras e ameaçadas de extinção e as áreas de 
preservação permanente;
c) o meio sócio-econômico - o uso e ocupação do 
solo, os usos da água e a sócio-economia, destacan-
do os sítios e monumentos arqueológicos, históricos 
e culturais da comunidade, as relações de depen-
dência entre a sociedade local, os recursos ambien-
tais e a potencial utilização futura desses recursos.
II - Análise dos impactos ambientais do projeto e de 
suas alternativas, através de identificação, previsão 
da magnitude e interpretação da importância dos 
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prováveis impactos relevantes, discriminando: os 
impactos positivos e negativos (benéficos e adver-
sos), diretos e indiretos, imediatos e a médio e lon-
go prazos, temporários e permanentes; seu grau 
de reversibilidade; suas propriedades cumulativas 
e sinérgicas; a distribuição dos ônus e benefícios 
sociais.
III - Definição das medidas mitigadoras dos impac-
tos negativos, entre elas os equipamentos de con-
trole e sistemas de tratamento de despejos, avalian-
do a eficiência de cada uma delas.
lV - Elaboração do programa de acompanhamento e 
monitoramento dos impactos positivos e negativos, 
indicando os fatores e parâmetros a serem conside-
rados.
Parágrafo único. Ao determinar a execução do es-
tudo de impacto ambiental, o órgão estadual com-
petente, ou a SEMA ou, quando couber, o Município 
fornecerá as instruções adicionais que se fizerem 
encessárias, pelas peculiaridades do projeto e ca-
racterísticas ambientais da área.

Portanto, não se confundem as noções de impacto e 
de dano ambiental. Veja-se, nesse sentido, a distinção de-
fendida por Edis Milaré:

É dizer: não se confundem as noções de impacto, em 
sentido estrito, e de dano ambiental, propriamente 
dito: o primeiro decorre dos efeitos que qualquer 
atividade humana causa ao ambiente; o segundo 
decorre do grau maior, isto é, de agravos mais 
sensíveis que essa mesma atividade acarreta (TJSP 
Ap 0143810-58.2008.8.26.0000)
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[...]
Pelo exposto, cabe considerar que o conceito de 
impacto ambiental, previsto nos art. 1º da Res. 
CONAMA 1/1986, que remete a alterações das pro-
priedades físicas, químicas e biológicas do meio am-
biente causada pela interferência humana, distan-
cia-se do conceito jurídico de dano ambiental, pois, 
como dito, “o impacto pode consistir em um dano 
ou não”, de modo que “pode perfeitamente haver im-
pactos sem que haja dano”.1

Desse modo, impacto ambiental não é sinônimo de 
dano ambiental. Impacto se refere aquilo que tem efeito 
ou causa, consequência; negativa ou positiva, permanen-
te ou provisória, reversível ou irreversível. É uma ação ou 
um conjunto de fatores que podem resultar na modificação 
do ambiente, como, por exemplo, tratamento de efluen-
tes, que consiste em um impacto ambiental positivo, assim 
como projetos de preservação de espaços verdes e praças 
em centros urbanos que recebem intervenções com plan-
tação de mudas. 

Segundo os ensinamentos do doutrinador Siqueira 

(2017), o impacto implica ao empreendedor um custo de 
mitigação que decorre do princípio do poluidor-pagador, 
ao passo que o dano enseja a responsabilização, in verbis:

Os danos ambientais geram a responsabilização 
ambiental civil objetiva prevista expressamente no 

1	 MILARÉ, Edis. Direito do ambiente. 10. Ed. Ver., atual. e ampl. São Paulo: 
Editora Revista dos Tribunais, 2013, p. 320-321. Apud Siqueira.
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art. 14 da Lei n. 6.938/81 (sem prejuízo da respon-
sabilidade ambiental administrativa e penal). Os 
impactos ambientais stricto sensu, decorrentes de 
atividades empreendedoras praticadas em absoluta 
regularidade, implicam a aplicação do princípio do 
poluidor-pagador, pelo qual os órgãos licenciado-
res impõem a adoção, pelo empreendedor, de me-
didas mitigatórias e compensatórias dos impactos. 
(SIQUEIRA, 2017).

Noutras palavras, é possível que haja impacto sem que 
haja dano, não se podendo falar neste último quando se 
promove o gerenciamento dos impactos pelo licenciamen-
to ambiental.

O art. 10 da Lei 6.938/81 determinou que os empreen-
dimentos e atividades consideradas efetiva ou potencial-
mente poluidores, ou capazes de causar degradação ao 
ambiente, dependerão de prévio licenciamento ambiental. 
Vejamos:

Art. 10.   A construção, instalação, ampliação e fun-
cionamento de estabelecimentos e atividades uti-
lizadores de recursos ambientais, efetiva ou po-
tencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer 
forma, de causar degradação ambiental dependerão 
de prévio licenciamento ambiental.  (Redação dada 
pela Lei Complementar nº 140, de 2011).

Portanto, o licenciamento ambiental, enquanto ação 
preventiva de prerrogativa estatal, indelegável e típica 
do Poder Executivo, fundada no poder de polícia, visa à 
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preservação de riscos potenciais ou efetivos a qualidade 
do meio e à saúde da população, mediante o controle de 
qualquer empreendimento ou intervenção que altere des-
favoravelmente as características dos elementos constitu-
tivos e das condições naturais do ambiente.

O art. 1º, inciso I, da Resolução nº 237, de 19/12/1997, 
do Conselho Nacional do Meio Ambiental – CONAMA já 
conceituava licenciamento ambiental:

Art. 1º - Para efeito desta Resolução são adotadas as 
seguintes definições:
I - Licenciamento Ambiental: procedimento admi-
nistrativo pelo qual o órgão ambiental competente 
licencia a localização, instalação, ampliação e a ope-
ração de empreendimentos e atividades utilizadoras 
de recursos ambientais, consideradas efetiva ou po-
tencialmente poluidoras ou daquelas que, sob qual-
quer forma, possam causar degradação ambiental, 
considerando as disposições legais e regulamenta-
res e as normas técnicas aplicáveis ao caso.

Sob essas definições, Edis Milaré, conceitua o licen-
ciamento ambiental como uma ação típica e indelegável do 
Poder Executivo, na gestão do meio ambiente, por meio 
da qual a Administração Pública procurar exercer o devido 
controle sobre as atividades humanas que possam causar 
impactos ao meio ambiente.

Com essas características, tem-se que o licencia-
mento ambiental é um instrumento de política ambien-
tal, obedece a preceitos legais, normas administrativas e 
rituais claramente estabelecidos, destinado a disciplinar 
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a implementação de atividades ou empreendimentos que 
causem ou possam causar alterações do meio, com reper-
cussões sobre a qualidade ambiental.

Por sua vez, a licença ambiental, conferida ao final de 
cada etapa do licenciamento, espelha o ato administrativo 
pelo qual o órgão ambiental compete estabelecer as con-
dições, restrições e medidas de controle ambiental que de-
verão ser obedecidas pelo empreendedor, pessoa física e 
jurídica, para localizar, instalar, ampliar e operar empreen-
dimentos ou atividades utilizadoras dos recursos ambien-
tais consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras ou 
aquelas que, sob qualquer forma, possam causar degrada-
ção ambiental.

Já as condicionantes são exigências e/ou obrigações 
lançadas pelo órgão ambiental competente nas licenças 
ambientais emitidas, servindo para condicionar as próxi-
mas etapas do processo de licenciamento, ou seja, vincu-
lam a emissão das próximas licenças ao efetivo cumpri-
mento das exigências e/ou obrigações postas, incluídas as 
medidas de prevenção, mitigações e compensações.

Neste ponto, a distinção entre dano ambiental e im-
pacto ambiental se torna relevante, visto que há empreen-
dimentos que, de um lado, e por sua própria natureza, 
interferem no equilíbrio ecológico ou a integridade do 
ambiente e dos elementos que o compõem, mas, de outro 
lado, são absolutamente necessários para o desenvolvi-
mento social e econômico.

A necessidade ou a conveniência desse impacto é ana-
lisada e ponderada por mecanismos apropriados, como um 
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Relatório Ambiental Preliminar – RAP, um Estudo Prévio 
do Impacto Ambiental e respectivo relatório – EIA/RIMA, 
um Plano de Recuperação de Áreas Degradadas – PRAD, 
dentre outros estudos técnico-científicos considerados 
espécies do gênero Avaliação de Impacto Ambiental – AIA.

Nesse trilhar, caso o procedimento invasivo, modifica-
dor ou impactante se fizer indispensável, em contrapartida 
pode ser igualmente imprescindível torná-lo mais brando 
e suave, de modo a compatibilizar a alteração ambiental à 
capacidade de suporte do meio e permitir a regeneração 
do que foi afetado ou, pelo menos, a impedir que o mal se 
alastre, se agrave ou se perpetue.

Desse modo, para os casos em que não seja possível 
evitar a intervenção no meio ambiente – dada a relevân-
cia da atividade -, o órgão licenciador deve lançar mão de 
condicionantes necessárias para atenuar seus impactos 
negativos.
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CONCLUSÃO

Desse modo, o impacto ambiental causado pelos em-
preendimentos e atividades utilizadoras de recursos 

ambientais, consideradas efetiva ou potencialmente polui-
doras ou daquelas que, sob qualquer forma, possam cau-
sar degradação ambiental, nos casos previstos em lei, será 
devidamente aferido pelos órgãos ambientais competentes 
por meio do licenciamento ambiental e fixação de condi-
cionantes, que apreciarão in concreto os custos e benefí-
cios da atividade.

Nessa contextura, a distinção entre dano e impacto 
ambiental tem suma relevância na análise da presença dos 
requisitos aptos a configurar a responsabilidade civil am-
biental e, por conseguinte, fixar o dever de indenizar. Se 
inexiste o dano, não há que se falar em responsabilidade 
civil ambiental.
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